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ACTA N.º 3/2014 
 

No dia vinte e nove de Abril do ano dois mil e catorze, pelas 10,00 horas, no 
Salão Nobre do Edifício dos Paços do Município, reuniu a Assembleia Municipal 
de Soure, convocada nos termos Regimentais, para a sua SEGUNDA SESSÃO 

ORDINÁRIA, com a seguinte Proposta de Ordem de Trabalhos:  
 
 

 

Período de Antes da Ordem do Dia 
 
 
 

 

Ponto 1. Leitura de Expediente/Informações 

 

Período da Ordem do Dia 
 
 

 

 

 
 

Ponto 1. Apreciação de uma Informação Escrita do Senhor Presidente da Câmara, sobre a 
Actividade Municipal 

 

 

Ponto 2. Apreciação do Inventário dos Bens, Direitos e Obrigações Patrimoniais / 2013 

 
 

Ponto 3. Apreciação e Votação dos Documentos de Prestação de Contas / 2013 

 
Ponto 4. Programa de Apoio à Economia Local (P.A.E.L.) - (Programa II) 

                 - Acompanhamento Trimestral 

 

Ponto 5. Conselho Municipal da Juventude 

                 - Designação/Eleição de 4 (quatro) Representantes  

 
Ponto 6. Outros assuntos a incluir, se for o caso disso, nos termos do artigo 50.º da 

Lei  n.º  75/2013, de 12 de Setembro  
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Período de Intervenção do Público 
 
A Folha de Presenças circulou pelas Bancadas, tendo-se verificado:  
 
 
 

Na BANCADA DO PARTIDO SOCIALISTA 
 

 A Presença dos Senhores Deputados: 
 

- João Eduardo Dias Madeira Gouveia, Dr.; 
- Maria de Fátima Mendes Cardoso Nunes, Dra.; 
- Carlos Manuel Carvalho Mendes, Eng.º; 
- Maria Mabilda Simões Cura, em substituição da Senhora Deputada Patrícia 

Alexandra Pereira Simões, Eng.ª;  
- António Abreu Gaspar; 
- José António Nunes da Silva Mendes; 
- Luísa Margarida Lima Anjo, Dra.; 
- José Maria Ferraz da Fonseca; 
- António da Silva Letra, em substituição do Senhor Deputado Nuno 

Miguel Simões de Carvalho; 
- Rosa Alexandra Travassos de Sousa Colaço, Dra.; 
- Jorge Manuel Neves Branco; 
- Pedro Manuel da Silva Pedroso, em substituição do Senhor Deputado 

Rafael Alexandre Tralhão Gomes, Dr.; 
- Manuel Branco Aires; 
- Adélio Dias Gonçalves Vintém; 
- Teresa Margarida Vaz Pedrosa, Dra.; 
- José Manuel Coelho Bernardes; 
- Carlos Mendes Simões; 
- Porfírio António Cardoso Quedas, Dr.; 
- Evaristo Mendes Duarte; 

 

Na BANCADA DA COLIGAÇÃO DO PPD/PSD – CDS/PP – PPM     
 

 A Presença dos Senhores Deputados: 
 

- Arlindo Rui Simões da Cunha, Dr.; 
- Florbela Ferreira Bairros, Dra.; 
- José Manuel Páscoa G. Mendes; 
- Vítor Manuel P. C. do Espírito Santo; 
- José da Costa Cordeiro Pinto; 

 
 

A Ausência dos Senhores Deputados: 
- Aurindo Ribeiro Marques dos Santos, Eng.º; 
- Gil Francisco Cavaleiro Pinto; 
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A Senhora Deputada, Maria da Saudade Simões Cacho Ramalho Duarte, Dra., pediu a 
Suspensão do Mandato por um período de 360 dias. 
 
Na BANCADA DA COLIGAÇÃO DEMOCRÁTICA UNITÁRIA 
 

 A Presença dos Senhores Deputados:  
 

- José Francisco Ferreira Malhão, Dr.; 
- Daniela Cardoso Norte, em substituição da Senhora Deputada Ana Isabel 

Fernandes Fortunato; 
 

 

Na BANCADA DO MOVIMENTO CIDADÃOS POR SOURE 
 

 A Presença dos Senhores Deputados:  
 

- Abel Alves Mota, Dr.; 
- Alzira Figueiredo da Silva, Dra. 

 
 

Assim, estando presentes nesta Sessão 28 (vinte e oito) membros, o Senhor Presidente da 
Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia, confirmada a existência de quórum, declarou 
aberta a Sessão. 
 
 

 
 
 

 
 

 

Deliberado, por unanimidade, aprovar a Proposta da Ordem de Trabalhos. --------- 
 

 

 

 

Período de Antes da Ordem do Dia 
 
 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

 
 

PONTO 1. LEITURA DE EXPEDIENTE/INFORMAÇÕES 
 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“ Em termos de expediente relevante … foi determinado aos serviços que fossem tiradas 
cópias de três ofícios, para distribuição pelos Senhores Deputados Municipais … Um do 
Governo de Portugal, que pretende clarificar uma eventual privatização da EGF; outro, 
em contraponto, da Assembleia Municipal de Almada, a dar-nos conhecimento daquilo 
que foi uma deliberação tomada contra o processo de privatização da EGF… 
Recordamos que este assunto, no caso de Almada, tem a ver com a AMARSUL… poderá 
vir a ser uma réplica daquilo que se deverá verificar, a curto prazo, no que toca à ERSUC… 
uma vez que esta significa para o Distrito de Coimbra, a mesma coisa que a AMARSUL 
para aquela parte do Distrito de Lisboa… 
Ainda, um outro ofício, do Grupo Parlamentar Os Verdes, informando que, a propósito 
da exploração de depósitos de caulinos nos Concelhos de Pombal e Soure, solicitaram um 
conjunto de esclarecimentos ao Ministério da Economia… 
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A Mesa da Assembleia Municipal informou os senhores Deputados que foram entregues 
na mesma, duas Moções alusivas ao 1º de Maio…” 
 

Pela Bancada da CDU, foi presente a seguinte Moção: 
 
 
 

MOÇÃO 
 
 

“1.º DE MAIO” 

 
 

No momento em que o país vive numa das suas maiores crises de sempre, fruto de 

uma política que se limita a somar austeridade à austeridade, empobrece os pobres e 

enriquece cada vez mais os ricos, explora de forma brutal quem trabalha, reformados e 

pensionistas, a Assembleia Municipal de Soure, reunida a 29 de Abril de 2014, saúda 

todos os trabalhadores e apela à sua participação na grande jornada de luta que será o 

1.º de Maio. 
 

Afirmar em Maio os valores de Abril é defender o serviço nacional de saúde, a escola 

pública, o direito à justiça, ao emprego, é devolver as expectativas da vida aos jovens, 

é respeitar aqueles que no fim de uma vida de trabalho se encontram agora no limiar 

da pobreza. 
 
 

 

Foi deliberado, por unanimidade, com 27 (vinte e sete) votos a favor, aceitar a presente Moção --------

---------------------------------------------------------------------- 
 

 

 

Foi deliberado, por maioria, com 23 (vinte e três) votos a favor  --  18 (dezoito) da Bancada do PS, 

1 (um) da Bancada da Coligação PPD/PSD-CDS/PP-PPM - Sr. Deputado José Pato  - ,  2 (dois)  da  

Bancada  da  CDU  e 2 (dois) da Bancada do MCpS  --   e 4 (quatro) votos contra da Bancada da 

Coligação PPD/PSD-CDS/PP-PPM, aprovar a Moção apresentada pela Bancada da CDU. ----------------

---------- 
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Pela Bancada do PS, foi presente a seguinte Moção: 

MOÇÃO 
 
 

“1.º DE MAIO” 
 

Foi com a Revolução de Abril que os trabalhadores puderam comemorar, com a acção 

reivindicativa, as suas condições de vida e de trabalho. 
 

A Bancada Municipal do Partido Socialista de Soure, reunida no dia 29 de Abril de 

2014, saúda todos os trabalhadores pela passagem de mais um Aniversário do 1.º de 

Maio, data histórica pela luta do direito ao trabalho. 
 

Estas comemorações são manifestações de luta do povo português, para alcançar 

melhores condições de vida, melhores salários, igualdade de oportunidades, respeito 

pelas minorias e o direito à diferença. 
 

 

Foi deliberado, por unanimidade, com 27 (vinte e sete) votos a favor, aceitar a presente Moção --------

---------------------------------------------------------------------- 
 
 

Foi deliberado, por unanimidade, com 27 (vinte e sete) votos a favor, aprovar a Moção apresentada 

pela Bancada do PS. ------------------------------------------------- 
 

 

Usou da palavra o Senhor Deputado, José Páscoa Mendes: “mostrar a minha 
insatisfação e talvez até, o meu repúdio pelo que está a acontecer nos dias que antecedem a 
estas reuniões. 
Ontem passei a maior parte do dia a verificar a minha caixa do correio, se havia algum 
envelope enviado pela Câmara Municipal sobre o Edital com a proposta da Ordem de 
Trabalhos. Eram 18,00 horas quando, pela última vez, fui verificar a minha caixa de 
correio e não havia nada e pensei que, se calhar, nem havia reunião… Saí, cheguei por 
volta das 22,00 horas e qual não é o meu espanto, vi que tinha um envelope na caixa do 
correio e lá estava ele com a Ordem de Trabalhos para esta reunião. 
Pergunto: - Como é possível preparar uma reunião a estas horas, sem saber o que se vai 
tratar na mesma?...  Uma reunião onde se discutem assuntos importantes para o 
Concelho!!!.... 
É assim: - Ou se vai para uma reunião preparado minimamente para saber o que se vai 
tratar, ou então, é preferível não vir às reuniões… Não sei se isto será estratégia da 
Câmara Municipal!!!... Não quero acreditar nessa hipótese… porque penso que todos 
somos pessoas de bem, e que todos têm interesse em que os assuntos aqui discutidos o 
sejam com a maior seriedade possível. Talvez seja por falta de pessoal na Câmara!!!… 
acredito mais nessa hipótese. Talvez não haja pessoal suficiente e não tenham tempo para 
fazer o Edital e enviar para as pessoas com o tempo necessário. 
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Sugeria que, pelo menos, com algum tempo de antecedência, nos façam chegar os 
documentos para podermos preparar as reuniões minimamente, senão andamos a olhar 
uns para os outros. Penso que não fui só eu a receber os documentos tardiamente. Não 
sei se os Deputados de outros Partidos receberam com antecedência ou não. Com os 
colegas da minha Bancada, com quem falei, todos receberam tardiamente. Acho isto tudo 
muito estranho. Deve ser coisa única no País. 
Exijo que as coisas se façam com a devida antecedência para que as reuniões possam ser 
preparadas com antecedência, senão não merece a pena virmos para aqui.” 
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“… Registamos, a nosso ver, a péssima escolha das palavras utilizadas, que sendo legítima, 
se nos afigura deselegante… quando recorre aos termos “insatisfação e repúdio”… 
Quero relevar o seguinte: a Convocatória foi entregue em tempo útil… e dizia que o 
Edital, com a Ordem de Trabalhos, naturalmente acompanhada de um conjunto de 
elementos de apoio, seria entregue oportunamente… e deveria tê-lo sido 48 horas antes, 
sendo que não o teria sido!... Mas não é menos verdade, que o Ponto da Ordem de 
Trabalhos que tem uma discussão mais aprofundada, é, naturalmente, a avaliação dos 
Documentos de Prestação de Contas… mas, estes elementos foram entregues a todos os 
elementos da Vereação, 48 horas antes da reunião de Câmara que ocorreu a 24 de Abril, e 
foram entregues aos Senhores Deputados Municipais na Sessão Extraordinária realizada 
no dia 25 de Abril… eu também lhe poderia adiantar a minha insatisfação porque, julgava 
eu, que qualquer Deputado Municipal deveria saber que, em Abril, tem que apreciar os 
documentos de Prestação de Contas… Julgava eu, que qualquer Deputado Municipal 
sabia que tem uma Informação Escrita sobre a Atividade Municipal relativamente ao 
período que medeia entre uma Sessão e outra… O Senhor Deputado está muito 
aborrecido porque não lhe foi possível preparar assuntos, tais como: quem é o Deputado 
Municipal da sua Bancada que deveria ser indicado para o Conselho Municipal de 
Juventude… será isso que o estará a preocupar?... De resto, deverá ter recebido no dia 25 
de Abril, os documentos de Prestação de Contas… o único assunto que estará à 
discussão!… mesmo quanto à Informação Escrita, não teria seguido 48 horas antes, mas, 
é de leitura rápida, sendo que o Senhor Deputado tem recebido, como os outros, as Actas 
das reuniões de Câmara… 
Senhor Deputado Municipal, lamentando o sucedido, diligenciaremos junto dos Serviços 
Municipais, para que sejam observados os prazos legalmente previstos…”  
 
 

Usou da palavra a Senhora Deputada, Daniela Norte: “a Bancada da CDU quer 
saudar as Comemorações dos 40 anos do 25 de Abril, que ainda estão a decorrer, pela 
qualidade e diversidade do seu Programa, que contempla manifestações artísticas, 
desportivas, musicais, culturais, tertúlias e pelo envolvimento de jovens de muitos níveis 
etários. Num tempo em que os valores de Abril estão a ser atacados, a dignidade e 
qualidade destas comemorações são a melhor resposta.” 
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Período da Ordem do Dia 
 

PONTO 1. APRECIAÇÃO DE UMA INFORMAÇÃO ESCRITA DO SENHOR PRESIDENTE 

DA CÂMARA, SOBRE A ACTIVIDADE MUNICIPAL 

 

INFORMAÇÃO ESCRITA SOBRE A 

 ACTIVIDADE MUNICIPAL 

 
Nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 25º da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro. 

 
 

 

PERÍ ODO COMPREENDIDO 

 

 ENTRE 2 5 DE FEVEREIRO E   

 

 21 DE ABRIL DE 2 014   
 
 
 
 

 

1. Situação financeira da Autarquia em 21 de Abril de 2014 - Ver anexo 1 -  
2. Descrição, sucinta, das principais Ações desenvolvidas ao longo do período em 

epígrafe - Ver anexo 2 -  
 

 
 

ANEXO 1 
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SIT U AÇÃO FINANCEIRA 
 
 

 
DÍ VIDA EM 2 1. 0 4 . 2 014  

 
 
 
 

BANCA      6 . 6 18 . 5 79 , 8 0 EU ROS 

 
 

 

A OU TROS CREDORES      1. 2 75 . 0 6 3, 4 7 EU ROS 

 
 

 

TOTAL      7. 8 9 3. 6 4 3,2 7 EU ROS 
 
 

 
 

 

ANEXO 2 
 

 

EDU CAÇÃO                        
                       
* CONSERVAÇÃO/REPARAÇÃO DE CENTROS ESCOLARES  

      . Intervenções Diversas, por Administração Direta 
 
* TRANSPORTES ESCOLARES  

      . Funcionamento Regular para todos os Níveis de Ensino   
  
* COMUNICAÇÕES 

      . Pagamento Integral das Despesas Telefónicas dos Jardins de Infância e Escolas do 1.º CEB 
 
* EXPEDIENTE E LIMPEZA 

      . Transferências para o Agrupamento de Escolas de Soure  
* SERVIÇO DE APOIO À FAMÍLIA  

      - PROGRAMA DE EXPANSÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR 

             . Funcionamento Regular nos Jardins de Infância      

      - PROGRAMA DE GENERALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES ESCOLARES AOS ALUNOS DO 1.º CEB 
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             . Funcionamento Regular nas Escolas do 1.º CEB  
 

* BIBLIOTECAS ESCOLARES  

       . Articulação de Atividades com o Agrupamento de Escolas de Soure/Grupo de Trabalho da 
Biblioteca Municipal e das Bibliotecas Escolares   

 

        . Catalogação de todos os Documentos existentes nas Bibliotecas Escolares do 1.º CEB 

             - Processo em Curso  

                        . Técnicas da Biblioteca Municipal no âmbito do SABE (Serviço de Apoio às Bibliotecas Escolares) 
 

* PROJETO BAÚS ITINERANTES  

     . Apresentação, nos Jardins de Infância e Escolas do 1.º CEB, dos BAÚS ITINERANTES 2013/2014, 
conjuntos de livros diversificados, selecionados pelo Agrupamento de Escolas de Soure e Biblioteca 
Municipal // Articulação com Programa Integrado de Promoção da Leitura  

 

* PROGRAMA DAS ATIVIDADES DE ENRIQUECIMENTO CURRICULAR NO 1.º CEB  

       . Funcionamento Regular em todas as Escolas do 1.º CEB  
 

*QUEIMA DAS FITAS  

       . Apoio a Estudantes Oriundos do Concelho  
 

* Distribuição de Leite Escolar 
 

* Verificação de Instalações Elétricas em diversos Jardins de Infância e Escolas do 1.º CEB 
 

* Distribuição de Lenha 
 

* CARTA EDUCATIVA  

        . Monitorização  
 

CU LT U RA 
 

* REDE URBANA “CASTELOS E MURALHAS MEDIEVAIS DO MONDEGO” 

        . PROG. DE VALORIZAÇÃO ESPAÇO MURALHADO SOURE  

        . Componente Edifício e Arranjos Exteriores  

             - Audiência Prévia 
 
* BIBLIOTECA MUNICIPAL  

        . Aquisição de Fundos Bibliográficos 

 . Programa Integrado de Promoção da Leitura 

                  - Hora do Conto/Ação Diária na Biblioteca Municipal  

                           . A Falar é que a Gente se Entende… 

                                  - Participação das Crianças dos Jardins de Infância e Escolas do 1.º CEB  
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                  - Sábados na Biblioteca  

                           . Manta com Histórias para Pais e Filhos   

                    - Projeto Entre a Fralda e a Chupeta… Descobrimos o Livro! Livro a Livro… Descobrimos a Biblioteca! 

                           . Participação das Crianças da Valência Creche  

                  - Projeto Para Lá… E Para Cá! 

                           . Participação das Crianças do Pré-Escolar – IPSS do Concelho 

                  - Montras de Livros  

                  - Exposições 

            . Funcionamento Regular de três Postos Internet  
 

* MUSEU MUNICIPAL  

        . Funcionamento Regular de quatro Postos Internet  
 

* 25 DE ABRIL DE 1974 – PROGRAMA DE COMEMORAÇÕES DO XL ANIVERSÁRIO  

          . Programa Comemorativo 

          . Designação de 3(três) Membros do Executivo para a Comissão Organizadora das Comemorações 
dos 40 Anos de 25 de Abril 

 

* APOIO AO INVESTIMENTO  

        . Transferências de Capital  
 

* APOIO AO FOLCLORE, MÚSICA E TEATRO  

        . Apoio Regular às Despesas de Funcionamento 
 

* Montagem e Desmontagem de Palcos e Pavilhões em Iniciativas Diversas no Concelho 
 

* Montagem de Barracas no Pavilhão do INTEP 
 

* Reparação de Palcos 
 

* Presença e Colaboração Efetiva nas Diversas Iniciativas Concelhias 
 

DESPORTO E TEMPOS LIVRES 
 

* PAVILHÃO DESPORTIVO MUNICIPAL EM GRANJA DO ULMEIRO  

       . Bar de Apoio  

             - Arrendamento 

                   . Entrada em Funcionamento 
 

* CONSERVAÇÃO/REPARAÇÃO DE PAVILHÕES DESPORTIVOS  

       . Pavilhão Desportivo Municipal da Quinta da Coutada 

             - Reparação de Caleiras  

                   . Analisadas as Propostas 
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* APOIO AO DESPORTO  

       . Proposta // 2014 

     . Apoio Regular às Despesas de Funcionamento  
 

* APOIO AO INVESTIMENTO 

      . Transferências de Capital 
 

* Presença e Colaboração Efetiva nas Múltiplas e Diversas Iniciativas Concelhias 
 

AÇÃO SOCIAL 
 

* GABINETE DE AÇÃO SOCIAL   

      Funcionamento // Dois Níveis de Intervenção 

           - SOCIAL  

              . Acompanhamento da Rede Social  

                . Levantamento/Caracterização/Acompanhamento, em articulação com a Segurança Social, Juntas 
de Freguesia, Escolas e outras Instituições do Concelho, de situações de agregados familiares em 
condições socioeconómicas desfavorecidas  

 

                . Levantamento/Acompanhamento e Encaminhamento para novas soluções habitacionais, de 
agregados familiares em situação de grave carência de habitação  

 

                . Acompanhamento socioeconómico dos processos relativos aos Auxílios Económicos do 1.º CEB  

                . Acompanhamento socioeconómico do Serviço de Apoio à Família - Fornecimento de Almoços e 
Prolongamento de Horário 

 

          - APOIO À FAMÍLIA  

                . Atendimento/Acompanhamento personalizado, primeiro com a Família, depois em sessões 
individualizadas, no Gabinete de Apoio à Família a Crianças/Jovens oriundas das 10 (dez) 
Freguesias do Concelho, sinalizadas pela própria Família, pelas Escolas e/ou por outras 
Instituições 

 

                 . Articulação Escola/Família  

                 . Articulação com o Agrupamento de Escolas Martinho Árias de Soure 

                 . Acompanhamento regular de situações sinalizadas:  

                       - na CPCJ (Comissão de Proteção de Crianças e Jovens em Risco)  

                          - na Equipa Local de Intervenção (ELI), no âmbito do Sistema Nacional de Intervenção 
Precoce na Infância (SNIPI) (Crianças entre os 0 e os 6 anos) 

 
* ACORDOS COM IPSS – VALÊNCIAS DIVERSAS  

       . COMPLEMENTOS A ACORDOS COM A SEGURANÇA SOCIAL  

             - ADESTA – Associação de Desenvolvimento Social, Cultural e Desportiva da Freguesia de Tapeus 

                . Serviço de Apoio Domiciliário  



 

 

 

 

 

 

 

 

Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Soure, realizada no Salão Nobre do 

Edifício dos Paços do Município, em 29 de Abril de 2014 
 

 13 

                      - Apoio Regular  

             - APPACDM de Soure  

                . Lar / Residencial   

                      - Apoio Regular  

             - Centro Social das Malhadas  

                . Centro de Dia  

                      - Apoio Regular 

                . Serviço de Apoio Domiciliário 

                      - Apoio Regular  

 
* G.I.P. - GABINETE DE INSERÇÃO PROFISSIONAL  

       . Aditamento ao Contrato de Objetivos  

          - Prorrogação da Autorização de Funcionamento  

                 . Autorização 

       . Serviço de Apoio/Acompanhamento a Desempregados  

          - Funcionamento Regular 

 
* Comissão de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ) 

       . Participação nas Reuniões  

 
* NLI/RSI - Rendimento Social de Inserção  

     . Participação nas Reuniões  

 
* APOIOS AO INVESTIMENTO 

       . Transferências de Capital 
 
* Ação Social Escolar/Serviço de Apoio à Família  

       . Protocolos com Instituições e Juntas de Freguesia 

            - Transferências   
 

SAÚDE  
 

* ECO-SAÚDE 

      . Transporte de Utentes das Freguesias de: 

              - Degracias e Pombalinho 

              - Gesteira e Brunhós 

              - Tapeus 
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              - Vinha da Rainha  
 

* Apoio com Eletricistas em reparações no Centro de Saúde de Soure 
 

HABITAÇÃO, U RBANISMO E U RBANIZAÇÃO  
 

* ILUMINAÇÃO PÚBLICA   

     . Ramais/Baixadas e Prolongamentos de Rede  

             - Diversos  

     . Aquisição de Candeeiros e Luminárias 
 

* INTERVENÇÕES DIVERSAS NO EDIFÍCIO DOS PAÇOS DO CONCELHO  

     . Instalação Elétrica e Telefónica, Pinturas e Pavimentos  
 

* CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS  

     . EN 347 – Construção de Passeios em Figueiró do Campo - Ligação ao Polidesportivo  

            - Propostas Analisadas        
             
* PARQUE DOS BACELOS, ESPAÇO MULTIUSOS 1111 E ZONAS ENVOLVENTES   

     . Serviço Externo de Manutenção  

            - Normal Funcionamento  
 

* CASAS MORTUÁRIAS – CONSTRUÇÃO/REABILITAÇÃO   

       . Transferências de Capital 
 

* REGIME JURÍDICO DA URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO (RJUE) 

      . Licenciamento de Obras Particulares 

          - Nomeação de Comissão de Vistorias 
 
 

SANEAMENTO E SALU BRIDADE 
 

* ETAR – ENCAMINHAMENTO/TRATAMENTO DE LAMAS  

     . Prestação de Serviços 

           - Normal Funcionamento            
* PROLONGAMENTO DE COLETORES  

     . Diversos, por Administração Direta  
 

* RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS - RSU 

     . Prestação de Serviços de Recolha e Transporte a Destino Final de RSU, no Concelho de Soure  

           - Normal Funcionamento 
 

* RESÍDUOS SÓLIDOS E HIGIENE PÚBLICA - REDE COMPLEMENTAR  
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     . Prestação de Serviços  

           - Normal Funcionamento      
 

* HIGIENE PÚBLICA 

     . Resíduos Sólidos Urbanos – Contentores Afetos  

           - Prestação de Serviços de Lavagem, Desinfeção e Desodorização de Contentores, no Concelho de Soure  

                 . Normal Funcionamento  
 

* REGULAMENTO DO SERVIÇO DE SANEAMENTO DE ÁGUAS RESIDUAIS URBANAS  

     . Proposta da Versão Final  
 

* Manutenção e Conservação das Redes Existentes 
 

* Manutenção e Conservação das ETAR Existentes 
 

* Limpeza e Manutenção dos Espaços Envolventes às Etar 
 

* Limpeza de Fossas 
 

* CEMITÉRIOS 

     . CONSTRUÇÃO/REABILITAÇÃO - DAS FREGUESIAS 

           - Ampliação do Cemitério da Vinha da Rainha  

                . Apoio à Obra em Curso, por Administração Direta da Junta de Freguesia  
 

PROTEÇÃO CIVIL 
 

* ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE SOURE 

       . Apoio Regular às Despesas de Funcionamento 

       . Apoio ao Investimento 

             - Transferências de Capital  
 

* EQUIPA DE INTERVENÇÃO PERMANENTE – E.I.P. 

       . Apoio Regular - Transferências                  

       . Normal Funcionamento  
* GABINETE TÉCNICO FLORESTAL 

      . Normal Funcionamento 

       . Acompanhamento dos Processos de Arborização e Rearborização - a) do n.º 1, art.º 1, Decreto-Lei n.º 
139/1989, de 28 de Abril  

 
* PLANO MUNICIPAL DE DEFESA DA FLORESTA CONTRA INCÊNDIOS - PMDFCI 

      . Verificação das Infraestruturas Florestais de Apoio ao Combate de DFCI 

             - Pontos de Água 
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      . Dispositivo Especial de Combate de Incêndios Florestais - 2014 
 

ABASTECIMENTO PÚBLICO -  ÁGU A 
 

* NOVAS CAPTAÇÕES E OPERACIONALIZAÇÃO 

         . Operacionalização da Captação de Carregosa e Ligação à Rede do Cercal 

               - Fase de Conclusão  
 

* CONTROLO DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO, DAS ÁGUAS RESIDUAIS E LAMAS 

DAS ETAR // 2014 
 

         . Sistemas Público e Privado 

               -  Normal Funcionamento  
 

* Qualidade da Água de Consumo Humano  

         . Resumo 4.º Trimestre de 2013 
 

* REGULAMENTO DO SERVIÇO DE ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA  

          . Proposta da Versal Final 
 

* Substituição de Contadores de Água 
 

* Prolongamento de Condutas em Diversos Lugares do Concelho 
 

* Execução de Ramais Domiciliários 
 

* Reparação de Roturas 
 

* Limpeza e Desinfeção de Reservatórios  
 

* Controlo e Telegestão, alterações à Localização do Posto Central, Ligações Telefónicas 
 

DESENVOLVIMENTO ECONÓ MICO       
      
* TURISMO              

    . Investimentos Privados 

              - Projeto “Termas do Bicanho”     

                . Obra em Curso 

    . Promoção Externa do Município  

          - Participação no Festival do Arroz e da Lampreia em Montemor-o-Velho 

   - Participação na BTL - Bolsa de Turismo de Lisboa, integrado nas iniciativas da Comunidade   
Intermunicipal- CIM - Região de Coimbra. 

 
* APOIO À ATIVIDADE ECONÓMICA  

    . Investimentos Privados 

               - Acompanhamento e Colaboração 
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    . Lusiaves – Industria e Comércio Agro-Alimentar, S.A. 

               - Pedido de Emissão de Declaração 
 

COMU NICAÇÕES E TRANSPORTES -  REDE VIÁRIA E SINALIZAÇÃO 
 

* CONSERVAÇÃO/REPARAÇÃO DA REDE EXISTENTE – EM ZONAS URBANAS   

     . Construção de Muro de Suporte no Casal do Cimeiro  

          - Propostas Analisadas 
 
* CM 1117 entre os Fuzeiros e Alencarce de Cima – Freg. de Soure  

     . Alargamentos e Aquedutos Diversos   
 
* Reparação de Caminhos Rurais em Samuel 
 
* Estrada da Senhora dos Remédios – Freg. de Vila Nova de Anços  

          - Limpeza e Regularização 
 
* Colocação/Reparação de Sinalização Vertical e Repintura de Passadeiras em diversos Locais  
 
* Tapagem de Buracos e Reparações Diversas 
 
* Corte de Silvas em Diversos Locais 
 
* Limpeza e Execução de Valetas 
 
* Limpeza e Execução de Bermas 
 
* Execução de Aquedutos Diversos 
 
*A1 – AUTO-ESTRADA DO NORTE 

       . Sublanço Pombal/Condeixa 

       . Construção do Nó de Soure 

              - Obra Concluída  
 

DEFESA DO MEIO AMBIENTE 
 

* JARDINS E PARQUES, ARBORIZAÇÃO 

          . CONSERVAÇÃO/REPARAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

              - Intervenções Diversas  

       . MANUTENÇÃO DE PARQUES INFANTIS    

              - Intervenções Diversas 

      . Poda de Árvores  
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      . Palmeiras – Controlo do “Escaravelho da Palmeira” 

              - Abate das 5 Palmeiras junto aos Paços do Concelho 

                    . Concluído  

              - Abate de duas Palmeiras no Jardim das Piscinas e Biblioteca de Soure  

  - Concluído 
 
* AÇUDES E REPRESAS 

       . Limpeza Sistemática  
 
* OUTRAS AÇÕES  

          . Intervenções em Curso, por Administração Direta 
 

OU TROS 
 

* Cedência dos Autocarros Municipais em Iniciativas Diversas, designadamente nas áreas da Educação, 
Cultura, Desporto, Tempos Livres e Ação Social   

 
* REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO E CEDÊNCIA DE VIATURAS MUNICIPAIS  

     . Proposta Aprovada 
 
* RECURSOS HUMANOS 

      . Lei n.º 68/2013, de 29 de Agosto  

            - Alargamento do Horário de Trabalho 

             - Proposta para promoção de um Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública (ACEEP) 

        . Tolerância de Ponto aos Trabalhadores e Agentes da Autarquia  

            - Dia de Carnaval 

            - 1 dia a cada trabalhador no período Pascal 
 
* PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL (P.A.E.L.) – (PROGRAMA II) 

     . Acompanhamento Trimestral  
* ANMP - ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE MUNICÍPIOS PORTUGUESES  

     . Hora do Planeta - 2014 
 
* RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL POR FACTOS ILÍCITOS  

      . João Vasco Costa Rodrigues, pagamento de indeminização. 
 
* Apoios a deslocações à Assembleia da República para a Comissão de Luta contra a Exploração de 

Caulino, na freguesia de Soure, além de outra ações.  
 
 

O Presidente da Câmara 
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(Mário Jorge Nunes) 
2014/04/22 
 

 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“antes de mais, pedir desculpas por não ter entregue a Informação Escrita, que é uma 
sumula da atividade da Câmara Municipal, entre duas sessões ordinárias, atempadamente. 
Portanto, entre o dia 25 de Fevereiro e o dia 21 de Abril, compilou-se esta informação, 
ainda que não de acordo com o solicitado pelo senhor Deputado Dr. Malhão. Depois de 
uma análise aos seus comentários, sobre a forma de apresentação da Informação Escrita, 
verifica-se que há situações de difícil concretização, porque concretizar financeiramente, 
por exemplo, cada acção que é desenvolvida, seria um exercício muito mais complicado e 
de tal modo exaustivo que seria necessário abarcar uma série de recursos para realizar o 
mesmo. Nós temos, a nível de cada departamento, de cada sector do município, as 
atividades definidas, calendarizadas. Elas são expostas na Informação Escrita por aqueles 
que são os objetivos do Plano, hierarquizadas segundo a sua ordem de apresentação no 
mesmo. Pode parecer muito rotineira, mas tem a ver com aquilo que são a execução e as 
nossas obrigações, portanto, já estão os serviços mecanizados com a elaboração dessas 
tarefas e, depois, acrescentamos, obviamente, tudo aquilo que são as grandes decisões do 
executivo e tudo aquilo que são as acções relevantes e que achamos que saem fora da 
rotina das atribuições que estão estipuladas aos serviços no seu funcionamento diário 
normal. 
Na educação, podem constatar que a Informação Escrita se torna exaustiva e repetitiva 
porque, enquanto o ano escolar está a decorrer, todos os meses se repetem atividades. 
A nível da cultura, também aquilo que é feito, a nível da Biblioteca, do Museu, os apoios ao 
investimento, é evidente que as transferências para as coletividades são calendarizadas, 
fazem parte do Orçamento, do Plano de Atividades. Os protocolos vêm à reunião de 
Câmara, têm uma duração plurianual. Daí que todos os meses apareça, em cultura, 
transferências de capital. 
O mesmo se passa no desporto e tempos livres. Damos nota das diversas acções, quer aquilo 
que é rotina, quer aquilo que é especial. 
Na acção social, a mesma coisa… Na saúde... Em habitação, urbanização e urbanismo…. 
Num período de tempo que diz respeito a todo o mês de março, dois ou três dias do mês 
de fevereiro e pouco mais de meio mês de abril, pouco mais haveria a dizer do que aquilo 
que está nessa informação. É de leitura rápida, uma leitura que já está mecanizada pela 
maior parte dos senhores Deputados Municipais. 
Muitas vezes também me questiono sobre a pertinência desta Informação Escrita, nestes 
moldes, porque é que a lei a obriga a fazer. Acabei por chegar à conclusão, por ter 
elaborado o documento, de que esta informação é necessária porque a própria Câmara 
Municipal tem atas, não digo em atraso, mas não estão em tempo real para os senhores 
Deputados. Portanto, chegarmos aqui, hoje, com uma ata do município, que os senhores 
Deputados deveriam ter, que conta o que se passou numa quinzena de atividade 
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municipal, essa ata é de dezembro e, de facto, havia um desfasamento temporal. Por outro 
lado, há uma outra particularidade,… a todo o tempo, os senhores Deputados têm a 
oportunidade de voltar à lide parlamentar com assuntos deste período, destes dois meses, 
em que hoje, o que não houve a oportunidade de discutir, a todo o tempo pode ser 
discutido. Com essa faculdade que os senhores Deputados têm, penso que os direitos de 
representação que aqui exercem estarão sempre salvaguardados.” 
 
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha: “a questão levantada pelo 
Senhor Deputado sobre o prazo na entrega dos documentos pertinentes à preparação das 
Assembleias é um assunto recorrente de há muitos anos, não é de agora. De facto, penso 
que os serviços, ou quem de direito, terá que fazer um esforço maior para que esses 
documentos sejam entregues com a antecedência mais ampla possível, isto porque me 
parece, a explicação que é dada a tentar amenizar a questão, que efetivamente os assuntos 
da Ordem do Dia não são de relevância, ou melhor, não exigem grande estudo. Não é, de 
facto, um grande argumento. Porquê? A Lei e as regras devem ser cumpridas de forma 
abstrata para todas as situações e, portanto, não é nem nenhum de nós, nem Vossa 
Excelência que poderá, casuisticamente, entender que esta Assembleia não requer estudo 
maior… As regras devem ser aplicadas de forma geral e abstrata e, por conseguinte, toda a 
argumentação relativamente à desnecessidade de grande preparação desta Assembleia, não 
é bem assim. 
Relativamente à Informação Escrita, o tempo que tive, permite-me destacar apenas duas 
questões, as quais gostaria que fossem esclarecidas. Uma prende-se com a Autoestrada do 
Norte - Sublanço Pombal/Condeixa - Construção do Nó de Soure - Obra concluída. 
Recordo que na última Assembleia Municipal Ordinária interpelei-o sobre este assunto e 
obtive uma resposta algo irritada, dizendo que isto é um assunto privado, é um assunto da 
BRISA, que a Câmara Municipal não tem nada a ver com isso, que a BRISA é uma 
entidade com fins lucrativos que deverá abrir quando o entender, que nós não temos nada 
a ver com isso…  mas há um interesse público subjacente, uma vez que está concluído, 
uma vez que foi feito, uma vez que foram ali gastos dinheiros que, no fundo, saem dos 
bolsos de todos nós - nós sabemos que a BRISA é uma entidade privada mas aquele 
dinheiro acaba por nos sair do bolso de uma forma ou de outra… uma vez que está feito, 
e não discutindo aqui a bondade daquela obra, é até uma obra que foi esperada por muita 
gente aqui no Concelho, designadamente pelo Senhor Presidente de Câmara cessante, 
como foi, publicamente, por ele afirmado tantas vezes e eu, com franqueza, tenho 
perguntado a mim próprio e a quem posso perguntar, porque é que, estando aquilo 
aparentemente concluído, não abre? Tem alguma explicação para isso? Tem alguma 
informação? A Câmara Municipal interpelou, formalmente, alguma entidade sobre esse 
assunto? Se sim, seria importante que distribuísse o último ofício enviado à BRISA ou ao 
Ministério que tutela os Transportes e Comunicações para que todos ficássemos 
sossegados, de que, de alguma forma, a Câmara Municipal está efetivamente preocupada 
com aquele assunto, que não faz o menor sentido. Manter aquele Nó encerrado, 
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aparentemente concluído, não faz o menor sentido, à espera de uma inauguração de 
quem?... se aquilo não é uma obra pública… 
Outra questão que me saltou à vista tem a ver com o apoio à Comissão de Luta contra a 
Exploração de Caulino. Nós, sobre a exploração do caulino, já falámos aqui e temos 
opiniões, se calhar, mais fundamentadas, menos fundamentadas… Gostaria que, se tivesse 
essa informação, que dissesse que Comissão é esta. Se está formalmente constituída, 
porque é importante que o Município de Soure, independentemente da bondade moral, 
ética, das lutas de todos e de cada um de nós, é importante que o Município, de facto, se 
preocupe em saber quando está a apoiar - suponho que seja um apoio financeiro ou um 
apoio de transporte -, que verifique se estas entidades apoiadas têm existência legal ou 
não.”  
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“… exploração do caulino … segundo percebi, deveríamos ter a preocupação sobre a 
legalidade da comissão ou não. Mal estava este País, 40 anos depois, se o Salgueiro Maia 
chegasse a Lisboa, tivesse a Polícia de Segurança e lhe perguntassem se tinha autorização 
para passar para fazer a revolução. Penso que não era a este tipo de legalidade que o 
senhor Deputado se queria referir. É evidente, e a lei também o prevê embora eu não seja 
jurista, as petições públicas, que não carecem de estar salvaguardadas, sustentadas por 
nenhuma associação jurídica e legalmente constituída. Existe, de facto, uma comissão que 
saiu das pessoas oriundas da Freguesia de Soure, maioritariamente, e da zona dos Bonitos 
e Simões, aliás, o nome da comissão é “Comissão de Luta contra a Exploração de Caulino, 
na freguesia de Soure”. As pessoas vieram apresentar-se, essa comissão constituiu-se no 
seguimento de uma Assembleia de Freguesia, pública, realizada na localidade dos Simões, 
a que fui assistir enquanto elemento do público, e estiveram presentes alguns Vereadores 
de todas as forças eleitas no último mandato e alguns Deputados Municipais. No fim 
dessa reunião percebemos que se constituiu uma comissão, a qual se apresentou no 
município. Paralelamente a essa comissão, houve outros cidadãos que fizeram circular 
uma Petição Pública, segundo as normas a que obedecem as Petições para entrega na 
Assembleia da República. É uma Petição que ocorre a nível nacional e que tem como 
objetivo a alteração legislativa, portanto, embora o objetivo seja o mesmo da comissão, 
tem uma postura ligeiramente diferente, está encabeçada por uma advogada de Pombal, 
residente no Concelho de Soure e a Câmara Municipal, o apoio que deu, foi, no que diz 
respeito à Petição fazer a sua divulgação, que divulgámos pelas coletividades, escolas e 
edifícios públicos. Quanto à comissão, o apoio que demos até hoje, foi, tendo essa 
comissão provado que pediu a todos os Grupos Parlamentares uma audiência, por aquilo 
que sabemos, foram recebidos pela CDU, pelo PS, pelo CDS, pelo Partido Ecologista Os 
Verdes e pelo Bloco de Esquerda (numa reunião de Câmara alguém levantou a questão 
porque é que não tinham pedido ao PSD. Os senhores da comissão já nos provaram que 
também pediram audiência ao grupo do PSD, não sei se já foram lá se não). Mas 
retomando, qual é o apoio que temos dado? Quando esta comissão, que é composta por 
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mais de uma dezena de pessoas, se deslocou por duas ou três vezes à Assembleia da 
República, solicitou transporte e o município cedeu, como, à luz do Regulamento anterior 
de Transportes, também cede pontualmente, havendo disponibilidade, para participar 
num programa de televisão, desde que as pessoas que participam sejam de Soure. Isto é a 
título de exemplo, não quero comparar, de forma alguma, uma coisa à outra. 
O apoio que o município deu à comissão de Luta contra a Exploração do Caulino, é um 
apoio que é conducente com a conduta adotada na Assembleia Municipal, por todos os 
partidos e com a conduta adotada, por unanimidade, no executivo municipal. Portanto, se 
temos uma posição unanime de estarmos contra a exploração de caulino, não podíamos 
deixar de apoiar, ainda que de forma simbólica, todas as movimentações públicas, 
institucionalmente legalizadas, de forma associativa, cívica ou não, mas que não 
representam, para nós, nenhuma tendência partidária nem nenhum interesse económico 
associado. Tem sido claro que é uma forma alargada de representação do público da 
freguesia de Soure e, como tal, o mínimo que se podia fazer era dar este tipo de apoio. E 
se não demos, até agora outro, foi porque outro tipo de apoio não nos foi solicitado. Não 
há apoio financeiro, não há apoio de organização.  
Relativamente ao Nó da autoestrada… aquilo que tenho a informar é que não fiz, 
institucionalmente, enquanto Presidente de Câmara, até agora, nenhuma diligência… 
porque aguardava para perceber qual era a posição da Assembleia Municipal perante esta 
evidência de, dois meses depois, voltarmos a constatar que o Nó está pronto, não abre e 
ninguém sabe porquê. Até estaria, de certo modo, à espera que esta Assembleia Municipal, 
quiçá, viesse a desenvolver aqui uma Moção de Repúdio até, digo eu, porque é que o Nó, 
estando pronto não abre. E o facto de essa informação (o Nó estar pronto), constar na 
Informação Escrita é a verdade técnica. A obra, cujo acompanhamento também passa 
pela Câmara Municipal e pelos serviços técnicos, foi concluída no mês de fevereiro, 
porque a obra, cada passo que dava, quer da aprovação do seu projeto, quer a Declaração 
de Utilidade Pública que o Secretário de Estado dos Transportes e Comunicações emitiu 
há um ano e pouco, secundada por uma outra Declaração de Utilidade Pública e de 
urgência na execução da obra dada pelo Secretário de Estado do Ambiente, perante dois 
despachos na urgência da conclusão da obra, na utilidade pública da obra, era evidente, 
tendo a obra um prazo de 13 meses para ficar concluída, esgotado esse prazo, à luz do 
contrato entre a BRISA, os empreiteiros e a concessionária - Estradas de Portugal -, que 
terminaria em dezembro, considerando as condições climatéricas adversas, 
compreensíveis, de repor temporalmente para fevereiro, tendo os empreiteiros trabalhado 
dia e noite sobre grande pressão climatérica, dificultando a vida às pessoas que precisam 
de utilizar os seus prédios e circular nas imediações da obra, com todos os 
constrangimentos que nós próprios, município, tivemos que ajudar a ultrapassar, porque o 
arrastamento de lamas e inertes na via que liga Soure à N1, dificultaram as condições de 
segurança, e fomos acompanhando, sendo que, os próprios Bombeiros Voluntários de 
Soure foram solicitados, a pedido do município, a pedido do empreiteiro geral e da 
própria BRISA, para colaboração, nos últimos dias de fevereiro, para deixar as estradas 
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limpas. Andaram autotanques dos Bombeiros a fazer limpeza, quer no local da obra, quer 
no local que está aberto ao público e faz parte da Estrada Municipal 348. Todos estes 
trabalhos acrescidos, para que estivesse tudo pronto para abrir num fim de semana, 
instruções dadas verbalmente por engenheiros ligados ao topo da hierarquia da BRISA e, 
até hoje, está como está e não percebo porquê. Apenas sei que se mantem na obra uma 
vigilância 24 horas sobre 24 horas, apenas sei que um dos sinais para saber se o Nó vai 
abrir ou não é um sinal de trânsito, colocado no chão, junto ao que resta do estaleiro, e 
que diz A1 - Lisboa/Porto. A última informação que tive, oficiosa, é que faltava um 
engenheiro do IMTT dar parecer favorável de que o Nó estava em condições de abrir e, 
portanto, podia ser de “bom tom” o Presidente da Câmara tentar falar com esse 
engenheiro e sensibilizá-lo para assinar o papel. Não é possível, um investimento público 
onde há dois Secretários de Estado que fazem pronúncia de grande interesse de utilidade 
pública de uma obra, estarem à espera que um qualquer engenheiro do IMTT (que esteja 
com muito trabalho e ainda não tenha chegado a vez do papel) que certifica se o Nó está 
pronto para abrir ou não. 
Também me quer parecer, enquanto cidadão comum, que se alguma coisa estivesse mal, 
se faltasse corrigir alguma coisa, porventura, dois meses já teria sido tempo suficiente de 
avaliar e andariam as máquinas e os empreiteiros a corrigir. 
Da minha parte, há um tempo para tudo e o estado a que isto chegou, de facto, faz-me 
sentir obrigado, a partir de hoje, a pensar que é chegado o tempo de questionar 
precisamente o porquê. Penso que não faz sentido questionar mas, de facto, paira tanta 
coisa no ar, a especulação começa a ser bastante, que é chegado o tempo de questionar. 
Não sei se a Assembleia Municipal se quer juntar a esta posição, tomando também 
alguma, mas, é um assunto que começa a ser anedota e intriga regional, para não ser 
nacional, porque é que o Nó abre ou não abre. Juntando a isto, um senhor Deputado, 
Coordenador da Comissão de Obras Públicas, na semana passada, apareceu no canal do 
Parlamento a dizer que quando passa junto ao Nó, que aquele é exemplo de grande 
irracionalidade de obra e, portanto, tratar a obra que foi um anseio de Soure, durante 
anos, como sendo despiciente e sendo uma coisa irracional, e sem sentido. Isso preocupa-
nos, porque quando é um Deputado, independentemente do partido que foi eleito ou que 
pertence, mas na qualidade de representante do povo e não sendo eleito por nenhuma 
localidade do país, é Deputado da Nação, não se sinta minimamente representante dos 
cidadãos de Soure, do Norte do concelho de Pombal, do poente do concelho de Ansião, 
do concelho de Penela, do sul do concelho de Condeixa-a-Nova ou do concelho de 
Montemor-o-Velho, que todos se sentem atingidos pela não entrada em funcionamento 
desta obra.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“… Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha, na intervenção que fez, colocou duas questões 
sobre as quais entendo, enquanto Deputado Municipal, relevar algumas considerações… 
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O Senhor Deputado, no período de Antes da Ordem do Dia, a propósito da entrega 
atempada ou não de documentos, não usou da palavra… fê-lo agora a propósito da 
Informação Escrita… fez bem, porque tal irá permitir uma melhor clarificação… 
O Senhor Deputado diz que as regras são normas gerais e abstratas para cumprir … não 
podíamos estar mais de acordo... Neste caso, em concreto, as regras determinam que, com 
pelo menos 48 horas, os documentos devam ser entregues… é por isso que nos devemos 
“orientar” e procurar cumprir… a minha resposta não foi no sentido de justificar o 
incumprimento… antes, foi no sentido de, assumido o não cumprimento do prazo 
mínimo de entrega, o que deve ser evitado e corrigido… foi de que, ainda assim, a 
Convocatória tinha sido entregue atempadamente e que os elementos de apoio aos 
pontos/assuntos que serão objeto de votação substantiva e concreta, também o foram!... 
Isto é, não se verificou a entrega não atempada de quaisquer elementos de apoio, que 
pudesse prejudicar uma qualquer apreciação…  
Sobre o novo Nó de Acesso à A1… disse que, inclusivamente, o anterior Presidente de 
Câmara, entenda-se, eu próprio, que teria esperado décadas… bom, de facto, não esperei 
décadas!... Com racionalidade social e política, durante mais de uma década, fiz o trabalho 
de casa para que este investimento de interesse sub-regional e regional fosse priorizado, 
levado por diante, concretizado, e foi o que aconteceu!!!... 
Já agora, dar nota do seguinte: a única diligência que fiz, já enquanto Presidente da 
Assembleia Municipal, foi questionar, telefonicamente, a BRISA… do porquê, estando a 
obra terminada, ainda que com quase dois meses de derrapagem temporal… o novo Nó 
continuar de forma inaceitável e inexplicável, fechado!!!... Então foi-me referido pelo Sr. 
engenheiro da BRISA, que sempre trocou, formal e informalmente, contactos com a 
Câmara Municipal de Soure durante o lançamento e execução da obra, o Eng.º Vítor 
Santiago, que tinha a incumbência de coordenar todo este investimento… Dizia eu,      
foi-nos dito que qualquer obra, e também esta, depois de terminada precisa da certificação 
final do Instituto de Mobilidade e Transportes Terrestres - IMTT - … que isso estaria a 
ser tratado… sendo que não era anormal que essa certificação pudesse demorar 3/4 
meses… Que era normal, com este ou qualquer outro Governo, em obras sobre as quais 
haviam recaído, o reconhecimento de relevante interesse público… depois, o despacho de 
utilidade pública, com caracter de urgência… em que os membros do Governo 
confirmam, no fundo, que se trata de uma resposta de muito relevante interesse social e 
de grande prioridade… o que não é normal é que esse mesmo membro do Governo que 
faz, subscreve os despachos, não faça o que todos fazem, em qualquer Governo, quando 
está pronta uma obra destas… que é “dar um toque”, mais ou menos informal, ao IMTT 
a determinar celeridade processual para que o Nó entre em funcionamento!!!… será isso 
que ainda não aconteceu?… ao que parece e tive a oportunidade de o referir na Sessão 
Solene comemorativa do Aniversário do 25 de Abril… porventura, o membro do 
Governo que fez o despacho a considerar mais do que prioritário este investimento, basta 
ler a publicação em Diário da República, até porque sem declaração de utilidade pública 
não poderia ter havido lugar às expropriações e ao inicio da obra… o mesmo Secretário 
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de Estado, neste momento, não terá considerado prioritário ou não se terá apercebido de 
que a obra está concluída!!!... com a agravante de que, ao que parece, haverá um ou outro 
Deputado, porventura menos conhecedor, porventura até desconhecedor de que esta obra 
tem por detrás uma priorização sub-regional e regional, a “produzir” afirmações 
disparatadas!!!... Portanto, achamos que, de facto, este atraso na abertura ao tráfego 
começa a ser mais do que excessivo… Neste momento, a última coisa que se deve, do 
nosso ponto de vista, para já, é partidarizar o que não é partidarizável… porque se trata de 
um investimento, repito, que é uma resposta a uma prioridade regional e a uma prioridade 
sub-regional!!!... numa altura destas, aprovar uma qualquer Moção de Censura, ou outro 
instrumento, seria, do meu ponto de vista, uma forma de pressão inadequada… até 
porque considero que se, porventura, de forma inexplicável, se continuar a perpetuar no 
tempo a não abertura… então deverão pronunciar-se, evidentemente, a Assembleia 
Municipal e a Câmara Municipal, de Soure… mas, deverão pronunciar-se a própria 
CCDRC, porque é uma prioridade regional que integra o PROT-CL…  deverá 
pronunciar-se a CIM Coimbra e também a Associação Terras de Sicó… porque o novo 
Nó está localizado no Concelho de Soure, mas, resultou de uma priorização baseada em 
instrumentos de ordenamento do território regionais e sub-regionais!!!... 
Portanto, para já, vamos tendo dificuldade em compreender a impreparação e o desnorte 
político daqueles que já deveriam ter, de facto, percebido que a obra está pronta e que é 
para abrir, “ontem”!!!...” 
 
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha: “obrigado pelas explicações que 
deu. Ao que parece, ninguém sabe de nada oficialmente, só há informações. Tinha 
esperança que o Senhor Presidente da Câmara tivesse alguma troca de correspondência a 
este nível, designadamente com a BRISA porque, como sabemos, as conversas telefónicas 
normalmente conseguem abrir portas, mas é quando conseguem e, se calhar, quando as 
coisas não têm explicação, e aqui não há, estamos todos no mesmo patamar, não há 
explicação que nenhum de nós perceba… Também tenho a minha explicação informal e 
que não tem nada a ver com o Secretário de Estado nem com o Instituto. Ao que parece, 
e isto também é informal, tem a ver com o facto de a Entidade Reguladora e a BRISA não 
se entenderem quanto à tarifa a pagar entre os dois Nós. Como sabem, vivemos num País, 
do qual somos cidadãos e todos responsáveis, onde chegámos ao cúmulo que para fazer 
uma gaiola para pôr um periquito é preciso dez licenças e esperar que alguém, que está de 
férias nas Maldivas, venha para assinar um papel onde diz que concorda sem olhar para o 
que está a fazer… Aqui, também informalmente, tenho a informação que efetivamente 
não é uma questão política, até porque, só por anedota, é que o poder político iria estar à 
espera da abertura daquele lance para algum ganho político nas Eleições Europeias… 
aqui, de facto, há a casmurrice de alguém. Senhor Presidente da Câmara era importante 
que a Câmara Municipal, preto no branco, perguntasse às entidades porque é que não 
abre, para que eles sejam obrigados a responder e assim ficamos a saber que não abre por 
culpa de A, B ou C e para não cairmos na tentação, como o Senhor Presidente da 
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Assembleia disse e bem, de partidarizar esta coisa que, de facto, seria demasiado arriscado 
porque parece, também informalmente, que não há aqui uma questão partidária, mas sim 
casmurrice ou laxismo de alguém e, para isso, era importante que a Câmara Municipal, 
efetivamente, mandasse alguém fazer uns ofícios a pedir respostas. É certo que a 
informação, como é habitual neste país, provavelmente também virá só depois de abrir, 
mas virá, ficará cá e o Senhor Presidente, numa próxima reunião dirá “está aqui e diz que foi 
por isto ou por aquilo”. Portanto, era essa a sugestão que lhe fazia.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“… eu disse isso mesmo… até hoje não formalizei, disse-o na minha intervenção anterior, 
entendi que não era tempo. Já falei com colegas do executivo, até porque o assunto está a 
tomar estas proporções especulativas que não deve tomar. Concordo em absoluto consigo 
e com o senhor Presidente da Assembleia Municipal, que não se trata nem se deve, neste 
como noutros assuntos, partidarizar esta questão. Infelizmente constata-se que é a 
máquina do Estado, é o estado a que chegámos. Por acaso é a toda poderosa BRISA que 
deve estar interessada em ganhar dinheiro e a cobrar. Pessoalmente, como tenho Via 
Verde, já lá teria passado sempre que me apetecesse ir a Coimbra ou a Leiria... portanto, 
“pingava”, mais cêntimo menos cêntimo, consoante o que estivesse marcado no visor e 
me aparecesse na fatura no final do mês. Imagine, Senhor Deputado, se fosse uma 
qualquer empresa, que tivesse o seu investimento de 5/6 milhões e tivesse 50 ou 100 
trabalhadores à porta para começar a trabalhar e estivesse à espera da licença, o que 
também é verdade. Portanto, quando se pretende sair da crise, quando se pretende ver o 
PIB aumentar, quando se pretende começar a ganhar dimensão para pagar as dívidas ao 
exterior e a honrar os nossos compromissos, o país continua assim. Era suposto não estar 
assim, pelo menos para uma coisa que tem utilidade pública. 
Essa sua sugestão, não é por ser a sua, mas por ser uma sugestão que vejo que é 
transversal a toda a Assembleia. Vou sair desta Assembleia mais confortável para escrever 
uma carta ao senhor Ministro do Ambiente e Ordenamento do Território e ao senhor 
Ministro da Economia e aos senhores Secretários de Estado que assinaram a Declaração 
de Utilidade Pública e o Interesse e a urgência na obra, ao senhor Presidente do IMTT e à 
Entidade Reguladora, porque esta não regula só quanto nós pagamos, regula o 
funcionamento, os direitos e as garantias dos cidadãos no acesso aos equipamentos que 
estão disponíveis, porque tem estatuto de utilidade pública, e escrever à própria BRISA, 
dizendo que a questão tem sido levantada, quer em reuniões de Câmara, quer em 
Assembleias Municipais, e que se exige uma resposta plausível, concreta, para o verdadeiro 
problema da não abertura do Nó passados dois meses que está a sua conclusão, enquanto 
obra.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“a questão pode não ter que ser política… mas, também não tem que conduzir a uma  
desresponsabilização politica!!!… trata-se de um investimento que foi integrado no âmbito 
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de um Protocolo que renovou a Concessão do Troço da Autoestrada Lisboa/Porto por 
mais dez anos - 2009/2019 - … no qual a BRISA se comprometeu com a Direcção de 
Estradas, entre outros, a fazer este investimento, devendo o mesmo entrar em 
funcionamento até 14 de Dezembro de 2013!!!... Como sabem, a Direcção de Estradas de 
Portugal é tutelada pelo Governo de Portugal e este, evidentemente, tem a 
responsabilidade de responder politicamente pelo que está a suceder!!!… porque, chamo a 
atenção… se, por exemplo, aqui no Município de Soure, estivesse feita/concluída uma 
nova ponte… e, porque faltava, por exemplo, a sinalização porque, porventura na Divisão 
de Obras Públicas Municipais, o Chefe de Divisão estava a demorar a mandar vir os 
sinais… isso não obstaria a que a responsabilidade política fosse do Presidente de Câmara 
pelo facto de a ponte estar concluída e não estar aberta!!!... Portanto, a questão não pode 
nem deve desresponsabilizar politicamente!!!...” 
 
Usou da palavra a Senhora Deputada, Daniela Norte: “ao vermos esta Informação 
Escrita, gostaríamos de colocar duas questões. 
Nem no Desporto nem na Educação vimos referência ao Protocolo assinado entre o 
Agrupamento de Escolas de Soure, Câmara Municipal e Federação Portuguesa de 
Voleibol… Este Protocolo visa a implementação de actividades de Gira Vólei em todas as 
Escolas do 1.º Ciclo do Ensino Básico nas Actividades de Enriquecimento Curricular. 
Também não vimos referência à iniciativa promovida pela Associação de Defesa do 
Património, com o apoio da Câmara Municipal, o Intercâmbio Juvenil envolvendo seis 
jovens italianos, seis espanhóis e seis portugueses.  
Ambas as actividades da responsabilidade da Vereadora da CDU…  gostaríamos de saber 
o porquê da não inclusão neste documento. 
Outro assunto que nos preocupa, e já aqui foi levantado, é a necessidade de construção de 
casas de banho no Cemitério de Soure. 
Registar a presença, em Soure, da Deputada Rita Rato, do PCP, no dia 7 de Abril, que foi 
ao local da Exploração de Caulino e que fez uma sessão de esclarecimento à população… 
também teve uma reunião com o Senhor Presidente de Câmara e antes desta vinda, 
questionou a Assembleia da República… o prazo é 30 dias e, até ao momento, não foi 
dada nenhuma resposta e já recebemos esta do Partido “Os Verdes”.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“sobre o Gira Vólei… o Protocolo foi assinado a 22 ou 23 de Abril e a Informação Escrita 
é de 21 e também porque, em virtude deste constrangimento temporal, não terá havido 
referência ao intercâmbio dos jovens promovido pela Associação de Defesa do 
Património, também em colaboração com o Agrupamento de Escolas de Soure. 
Recebemos aqui os jovens e custeámos parte de um jantar de despedida e não aparece 
essa referência, não é por falta de ter apoiado a iniciativa, qualquer lapso que me terá 
escapado dos assuntos que foram às reuniões de Câmara. 
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Relativamente ao Gira Vólei, a explicação é exactamente essa: o Protocolo foi assinado já 
a Informação Escrita estava elaborada. 
Sobre a presença dos Jovens, terá sido por lapso porque o assunto foi à reunião de 
Câmara. 
Questão dos Cemitérios… não sei se este assunto foi alguma vez debatido em Assembleia 
ou em Reunião de Câmara, mas foi debatido uma intervenção mais integrada no 
cemitério, pelo menos na Reunião de Câmara. Existe no cemitério, uma infraestrutura, 
que deve ser do tempo de origem do mesmo, que é a Capela de São Gabriel, que  tem 
adjacentes umas casas de banho e uma cabine onde os operários do cemitério guardam 
algumas ferramentas. Em Período de Antes da Ordem do Dia e em discussão de Plano, 
está em estudo uma intervenção no cemitério que contempla, quer a recuperação daquela 
Capela, também para integrar no Património Religioso da Vila de Soure, de forma 
visitável, de forma de interesse turístico, porque é essa a nota que temos por parte de 
quem tem aconselhado o município sobre essas questões de Património Histórico e que 
tem feito alguns trabalhos a pedido do município para essas acções. E, portanto, numa 
conversa que tive com o Dr. Fernando Pimenta, chegou-se à conclusão que é importante 
intervir na Capela de São Gabriel e dotar o cemitério, naquele espaço adjacente à Capela, 
que apresenta dificuldades na acessibilidade para deficientes, a possibilidade de, numa 
outra zona do cemitério, porventura na parte nova, virem a ser construídas casas de 
banho.” 
 
Usou da palavra a Senhora Deputada, Dra. Fátima Nunes: “a minha intervenção 
prende-se com o Anexo I da Informação Escrita, sobre a situação financeira do 
Município. 
Já reparámos que a Dívida tem vindo a diminuir. No período de dezembro a fevereiro 
diminuiu cerca de 200.000,00 euros e de fevereiro a 21 de abril temos uma diminuição de, 
aproximadamente, 180.000,00 euros… apraz-nos registar esta diminuição, mas continuo a 
insistir que a diminuição de Dívida não pode nem deve ser uma prioridade.” 
 
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Abel Mota: “a minha intervenção tem a ver 
com a rubrica Outros - Regulamento de Utilização e Cedência de Viaturas 
Municipais/Proposta Aprovada. 
Porque também me preocupo com o funcionamento da Câmara Municipal, neste caso, 
como são utilizadas as viaturas, e tenho verificado que se me afigura que as mesmas não 
pernoitam nos locais descritos no respetivo Regulamento. De maneira que esta pergunta é 
simples: saber se o Regulamento se encontra em vigor e se está, ou não, a ser cumprido.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“o Regulamento está aprovado com entrada em vigor imediata. 
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Não é relativamente à sua pergunta e, se quiser depois concretizar e denunciar quais são as 
viaturas que entende que estão nessa condição, faça-o, que tentar-se-á ver o porquê do 
não cumprimento dessa situação. 
O Regulamento, não podemos dizer que está completamente em vigor porque não está a 
ser cumprido em duas áreas: uma tem a ver com o pagamento da Taxa Moderadora e a 
outra uma questão operacional que tem a ver com o estarmos a mudar o funcionamento 
dos serviços de Atendimento ao Público e do processamento dessas próprias guias de 
cobrança, do processamento do tipo de requisição dos veículos e, portanto, implica 
também uma alteração informática para a respetiva ficha de inscrição e de requisição, e 
depois de despacho do serviço, de acompanhamento de serviço. Portanto, o Regulamento 
não está ainda a funcionar a 100% relativamente a essa questão, que é a requisição das 
viaturas, por parte das coletividades e a “concretização do pagamento” da taxa prevista 
pela sua utilização. Não nos preocupa, sobremaneira, essa parte porque a parte tarifária 
não foi introduzida no Regulamento para fazer o Município recuperar financeiramente à 
custa do transporte das coletividades. A parte tarifária é introduzida neste Regulamento 
para regular, para moderar, para trazer alguma justiça à utilização dos veículos municipais. 
À pergunta, em concreto, que fez, em que constata que há viaturas que não ficam a 
pernoitar nos locais indicados no Regulamento, a única explicação que posso dar é que as 
viaturas que uso são as de representação e sempre que não necessito delas para o exercício 
de Presidente da Câmara, deixo-as junto ao Edifício dos Paços do Concelho. Quando 
estão avariadas ficam na oficina.” 
 
 
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Abel Mota: “conforme prevê o 
Regulamento, há um mapa de preenchimento obrigatório relativamente a cada viatura. De 
modo que me sinto na obrigação, pela nossa Bancada, de solicitar que nos sejam 
facultados esses mapas para verificarmos quais são as viaturas que, efectivamente, não 
aparcam no local previsto no Regulamento.” 
 
Usou da palavra o Senhor Deputado, José António Mendes: “vou usar da palavra 
para dizer que esta Informação Escrita revela o empenho que a Câmara Municipal de 
Soure tem tido no nosso Concelho. Muitas vezes, olhamos para a Informação Escrita de 
ânimo leve, mas não o é, de facto, porque toda uma estrutura que a Câmara Municipal 
tem, revela-se aqui, e se nós estivermos com atenção vemos o imenso trabalho realizado 
em prol de uma Comunidade, que é a nossa. 
Refiro ainda, e é um ponto importante porque nos toca a todos, as digníssimas 
Comemorações do 40.º Aniversário do 25 de Abril. Já aqui foi referido pela Senhora 
Deputada Daniela, e bem, mas nunca é demais… e quero deixar aqui um agradecimento 
público a toda a Comissão de Trabalho que compôs toda esta estrutura. 
Refiro também que foi feita toda uma estrutura, junto ao Pavilhão do INTEP, que serviu 
de apoio a um fim de semana excelente, promovido por todas as Juntas de Freguesia, pela 
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APPACDM e pelos Bombeiros Voluntários de Soure. De facto, foi um registo notável, 
desde a animação, a colaboração de todas as Juntas de Freguesia, onde estiveram milhares 
de pessoas a confraternizar, a conviver e, obviamente a saudar o 25 de Abril. De modo 
que, enquanto Deputado Municipal, resta-me agradecer todo o trabalho prestado por essa 
Comissão.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“o 25 de Abril é o 25 de Abril. Aquilo que se fez este ano foi aproveitar a visibilidade que o 
número de 40 anos tem, que é um número com algum simbolismo. Aquilo que se 
pretende é que o 25 de Abril continue a ser vivido, não a sua data, mas o seu espírito, com 
um espírito sempre jovem e com o espírito da força da juventude. Daí que o marco dos 
40 anos fosse um congregar de esforços transversal a todos os sourenses, a todas as 
camadas etárias, a todas as camadas sociais, a todos os níveis culturais e, nesse sentido, 
obtivemos a resposta que se pretendia. Os jovens aderiram sob diversas formas, as 
crianças, nomeadamente do 1.º Ciclo e do Ensino Secundário aderiram de forma 
espetacular. Os artistas de Soure que convidámos e que desafiámos, a cada um elaborar 
um quadro sobre como viam as marcas de Abril (essa exposição estará patente no Museu 
Municipal, são 10 obras de 10 Artistas Plásticos com ligações a Soure). Apelava à vossa 
sensibilidade, enquanto responsáveis públicos, enquanto eleitos, devem sentir essa 
responsabilidade, de que o trabalho dos artistas seja valorizado. O compromisso que 
tenho com eles, é que os trabalhos, não estão ali para pagar qualquer dívida, mas o 
objetivo é que os trabalhos fiquem no concelho de Soure, com certificado emitido pelo 
Município de que fizeram parte integrante das comemorações do 25 de Abril. São alusivos 
aos seus 40 anos e que participaram nesta exposição. O objetivo é que os trabalhos 
fiquem no concelho, de preferência em instituições, empresas ou particulares, que os 
possam adquirir ao respectivo autor. Tenho a nota que dois ou três já estarão a ser 
contactados no sentido de poderem ficar no concelho, de forma digna. Os tempos que 
correm não são fáceis, as necessidades das pessoas, das empresas, das instituições são 
muitas e sabemos que não é fácil motivar para adquirir este tipo de obras em detrimento 
de outras despesas que, muitas vezes, são necessárias para o dia a dia, para as 
responsabilidades que cada empresa ou cada instituição tem. Mas sensibilizava também os 
senhores Deputados para exercerem a vossa influência junto de empresas, junto de 
pessoas, junto de instituições que se possam deslocar ao Museu Municipal e poderem 
contribuir para que estas obras, cada uma à sua maneira, que são todas muito dignas e 
bonitas, possam ficar cá no concelho. O compromisso que assumi, enquanto Presidente 
de Câmara, quando desafiei os artistas, era de que tudo faria para que as obras não 
regressassem a casa e fossem tornar ainda maior o “stock” que esses artistas possuem. 
Portanto, pedia a vossa sensibilidade para esta matéria. 
Também a ver com estas Comemorações, pedia a vossa sensibilidade e disponibilidade, 
logo, às 18.30 horas, para estarem presentes, neste Salão Nobre, porque vamos receber 
uma jornalista com formação em História, um Ex - Investigador Criminal da Polícia de 
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Investigação que também é Historiador e uma Historiadora que foi Prémio Pessoa, que é 
um dos mais relevantes galardões culturais que se atribui em Portugal. Portanto, quer a 
Professora Irene Pimentel, quer a Ana Aranha e o seu colega, estarão aqui presentes na 
apresentação do livro “No Limite da Dor”, um livro que relata testemunhos de vários 
presos políticos e que retrata a situação vivida no tempo da ditadura. Honra-nos a 
presença destes autores em Soure, com a segunda apresentação do livro, que foi 
apresentado no domingo, no Forte de Peniche. 
Sobre o 25 de Abril é preciso que saibamos também distinguir duas coisas: o investimento 
feito no 25 de Abril e, sem prejuízo destas contas serem prestadas de outra forma e no 
espaço próprio, aquilo que vos digo é que o que está orçamentado em Plano para o 25 de 
Abril não foi nem será ultrapassado. Essa é a verdadeira despesa das comemorações do 25 
de Abril. O que se passou, envolvendo outras ações neste período temporal e agregadas 
nas comemorações do 25 de Abril é outra coisa. São ações que, independentemente de 
terem sido próximas ou integradas no 25 de Abril, estavam pensadas, nomeadamente a 
dinamização e o apoio dado ao artesanato e à animação cultural. Tem sido solicitado ao 
executivo, o apoio aos artesãos e às pessoas que se dedicam a esta forma de artesanato, até 
de economia complementar, daí termos disponibilizado o espaço do mercado. Está em 
estudo, que mensalmente, com o apoio da Junta de Freguesia de Soure, possa existir um 
mercadinho de artesanato, de produtos regionais na Vila de Soure, de preferência ao 
sábado. O regresso da Feira sem Regras, que é uma Feira de Velharias. Há 3 anos tinha 
deixado de haver o “Soure - Artesanato, Gastronomia e Cultura” e foi entendido que 
podia haver aqui espaço, utilizando recursos que são do município. Portanto, todas as 
tasquinhas, as barraquinhas, o tapete que cobriu o pavilhão, o próprio pavilhão, é tudo 
propriedade do município, nada foi arrendado. O custo efetivo prende-se com a mão de 
obra do nosso pessoal, que andou uma semana a preparar o espaço. Não houve 
pagamento de “cachet” a artistas, investiu-se, porventura pouco, na divulgação mas 
sempre numa contenção de custos, porventura exagerada, porque, como sabem, este tipo 
de divulgação custa dinheiro. O maior custo que tivemos foi um outdoor, a elaboração 
dos cartazes, o info mail, a publicação no Diário das Beiras de ¼ de página, foram estes os 
principais custos destas comemorações, o resto foi feito com recursos do município.” 
 

Foi apreciada a Informação Escrita apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara. 
 

 

PONTO 2. APRECIAÇÃO DO INVENTÁRIO DOS BENS, DIREITOS E OBRIGAÇÕES PATRIMONIAIS / 2013 

 
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha: “antes de mais, queria um 
esclarecimento da Mesa, no seguinte sentido: aqui diz Apreciação do Inventário… esta 
Apreciação envolve alguma votação final? 
Pessoalmente, como Deputado Municipal, não me sinto em condições de votar em 
consciência este relatório. Não tenho nenhuma razão para duvidar de que ele está correto 
e não tenho nenhuma razão para duvidar que os valores que aqui estão são os adequados 
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e são aqueles que correspondem aos critérios legais… mas como não tenho formação 
nessa matéria, como não tenho nenhum termo de comparação relativamente à 
inventariação, não tenho razões para o pôr em causa... Relativamente aos valores, não 
tenho nenhum termo de comparação, não tenho nenhum outro Inventário, não tenho 
nenhuma outra avaliação e, por conseguinte, não acho que este ponto devesse ser objeto 
de votação e porque assim acho, vou-me abster.” 
 

Usou da palavra a Senhora Deputada, Dra. Fátima Nunes: “em relação a este 
inventário … como todos devemos saber, é a inventariação principalmente de Bens 
propriedade deste Município há já muitos anos, o que leva a um processo moroso e difícil, 
ainda assim, este valor de 64.255.624,99€, dos bens que estão avaliados, é um valor 
subavaliado porque o Município tem Bens que ainda não constam desta listagem, com o 
devido valor. Portanto, no limite, peca por defeito e não por excesso. É um valor que fica 
aquém do que o Município, na realidade, tem.” 
 

Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Abel Mota: “relativamente ao inventário dos 
bens móveis e imóveis do Município, a única coisa que me apraz registar será os Critérios 
Valorimétricos e vou dar, a título de exemplo, que haverá sempre uma desvalorização dos 
Bens, não me referirei tanto aos Bens Imóveis mas automóveis… não me parece que 
esteja subvalorizado mas, antes pelo contrário, sobrevalorizado porque não posso aceitar, 
como Critério Valorimétrico, que os automóveis ligeiros, que em 2012 valeriam 
84.000,00€, em 2013 o valor seja rigorosamente o mesmo, quer dizer, isto não pode ser de 
todo verdade porque há uma desvalorização. Não me quero pronunciar acerca de outros 
elementos mas estes parecem-me que são, mais ou menos, notórios.”  
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“…vou votar favoravelmente… curiosamente esta Proposta de Inventário tem vindo a 
ser, anualmente, aprovada, por unanimidade… mas, consciente do seguinte: no que toca 
aos Bens Imóveis, designadamente a esses, e no que diz respeito ao período anterior a 31 
de dezembro de 2001, porque o POCAL só entrou em vigor em 1 de janeiro de 2002, não 
havia uma contabilidade patrimonial… e, por isso, quando se diz que o valor é bem 
inferior ao real… é que o Imobilizado da Câmara, anterior a 31.12.2001, não está 
significativamente inventariado… Há, ainda, com um valor global significativo muitos 
elementos que não estão inventariados… isto é, subsistem muitos Bens do Domínio 
Público anteriores a 31.12.2001, que não estão relevados contabilisticamente!!!... porque, 
há época, não havia obrigatoriedade de que se efetuasse uma contabilidade patrimonial…. 
Já quanto a “tudo” o que é posterior a 1 de janeiro de 2002, houve lugar à sua relevação 
contabilística… as amortizações têm sido feitas de acordo com a ambiência legal aplicável, 
tanto quanto o referem os técnicos responsáveis… Aliás, a Certificação Legal de Contas 
por uma entidade externa diz exatamente que se há coisa em que a Câmara Municipal 
deve evoluir é na questão do Cadastro Patrimonial, mas refere-se à recuperação do 
anterior a 31.12.2001… Ainda assim foi relevado em resultados transitados, uma 
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recuperação de amortizações, sendo que o valor das próprias amortizações em 2013 
aumentou, sensìvelmente, 700.000.00€…  no exemplo que o Senhor Deputado Dr. Abel 
Mota deu, certamente do que se trata é que o valor, para ser igual, engloba viaturas 
totalmente amortizadas com valor residual zero e outras, porventura, mais recentes… A 
sua decomposição, a especialização de quais são, permitiria perceber que estamos a falar 
de grupos diferentes… Portanto, quando se fala de valor inferior ao real, isto tem a ver 
com a parte do imobilizado anterior a 31.12.2001, que não está cá!!!... 
Caso pudesse haver algum caso de sobreavaliação, seria irrelevante… Voto a favor porque 
como disse, e bem, a Senhora Deputada, Dra. Fátima Nunes, aquilo que é talvez a peça 
sempre frágil em termos de rigor, é a avaliação do Património… mas, é uma fragilidade 
que prejudica a imagem porque haverá, porventura, milhões de euros por relevar 
patrimonialmente…. Se quisermos, há uma fragilidade técnica, que prejudica a imagem 
patrimonial do Município.” 
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“… este inventário é o ativo bruto, as amortizações aparecem refletidas no balanço. Se 
reparar, por exemplo, Equipamentos de Transporte - 1.438.775,94€ - não aumentámos o 
nosso ativo bruto. Se formos ao balanço, ativo bruto de 2013 - 1.438.775,94€ - 
Amortizações Acumuladas - 1.213.000,00€ - Ativo Líquido em 31.12.2013 - 225.000,00€ - 
ou seja, aquilo que o senhor Deputado Dr. Abel Mota disse, e bem, é que, porventura 
hoje, o valor dos veículos não é o mesmo, acha que este valor é muito. De facto, 
chegando ao dia 31 de dezembro, o valor do nosso Equipamento de Transporte é de 
225.000,00€, certamente são os autocarros mais novos. 
Convictamente, quando assino este inventário, e quando o despacho à reunião de Câmara, 
onde foi votado com seis votos a favor e a abstenção da senhora Vereadora eleita pela 
CDU, politicamente aceite no Executivo, tenho, esta informação como fiável, com os 
considerandos que já aqui foram ditos. 
Respondendo ao senhor Deputado Dr. Rui Cunha, não encontro, pessoalmente, também 
nesta área da contabilidade, não sendo um especialista, mas até por força de razões 
profissionais, tenho algum conhecimento de causa, e durante quatro anos que fui aqui 
Vereador, acompanhei esta apresentação. A Assembleia Municipal tem presente, embora, 
alguns Deputados tenham saído e entrado outros, mas parece-nos que, de forma 
exaustiva, está aqui tudo, e isso é reconhecido pela própria Auditoria Externa. 
Como já aqui foi dito pelo senhor Presidente da Assembleia Municipal, a experiência que 
teve como Presidente de Câmara, a haver dificuldade de avaliação é no período antes da 
entrada em vigor do POCAL. É uma tarefa a que estamos a afetar meios. Hoje a 
informática tem um papel importante nesta matéria, também na reconversão informática 
que estamos a fazer, quer a nível de hardware, quer a nível de software, para conseguir 
juntar todos estes meios, há tarefas que não têm sido fáceis. Em concreto, até há bem 
pouco tempo, todos os atos notariais eram um Notariado Privativo do Município, era o 
Diretor de Departamento que exercia essas funções. Temos tido alguma dificuldade, 
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nomeadamente em períodos mais antigos, até anteriores ao 25 de Abril, em encontrar 
ficheiros fidedignos sobre todos os atos notariais que o município tenha exercido. Se 
chegarmos à Conservatória, a listagem que tiramos dos prédios em nome do município, 
rústicos e urbanos, “N” parcelas de terreno foram adquiridas ao longo dos anos para 
diversos fins, nomeadamente agora que andamos a fazer o inventário das escolas 
primárias e a avaliar do interesse da sua alienação ou não, temos dificuldade e temos 
recorrido à figura do usucapião para fazer valer para o nosso património e a existência 
desse mesmo património. Há muito património que não sabemos onde existe. Na Vinha 
da Rainha, por exemplo, que é a Freguesia onde resido e conheço melhor, de acordo com 
o que existe na listagem do Ministério das Finanças, há património físico que, embora 
sendo terreno, desapareceu, ninguém sabe onde é e, portanto, torna-se difícil quantificar 
isto.” 
 

Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Francisco Malhão: “a questão que queria 
colocar tem a ver com o documento que foi distribuído da Empresa de Auditoria, 
nomeadamente no Ponto 7. O Inventário dos Bens, desde 2005, tem vindo à Assembleia 
Municipal e confrontamo-nos sempre com a mesma questão, temos muita coisa mas não 
sabemos o que é que temos… Pretendia saber, se existe alguma forma de sabermos 
quando é que este processo de avaliação termina? Quando é que chegaremos a um ponto 
em que podemos dizer que todo o Património que temos está reflectido no Inventário do 
Município. Quanto ao ponto 7 (Reservas) da Certificação Legal das Contas, que foca o 
documento em apreciação, gostaria de saber se o enunciado vem ajudar ou dificultar mais 
este processo e em que moldes é que pode influenciar na avaliação, que tem vindo a ser 
feita.” 
  
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha: “… quando disse que não estou 
em condições para votar… não estou aqui a colocar a culpa em ninguém, designadamente 
nos serviços da Câmara Municipal, simplesmente em consciência não sei quanto é que 
vale… se o Município tem tara e vasilhame no valor de 185.000,00€… sei lá o que isto é... 
Como é que, em consciência, posso votar isto? Não posso… Não sei se mal se bem, não 
sei se tem enquadramento legal, entendo que temos que nos conformar, ou não, com a 
Certificação legal das contas do Revisor Oficial. Se ele próprio coloca algumas dúvidas, 
algumas reservas, quem sou eu para estar aqui a dizer “sim senhor, voto favoravelmente 
este Inventário”… a não ser que me peçam para estar a fazer figura de marioneta… 
porque é habitual votar… pura e simplesmente não voto. Não é estar a colocar a culpa ao 
Senhor Presidente da Câmara ou ao anterior Presidente da Câmara ou aos Serviços, 
honestamente, não me sinto preparado nem informado para votar favoravelmente, mas 
também não me sinto preparado para votar desfavoravelmente pois tinha que o 
fundamentar.” 
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“… Eu próprio, nas considerações finais, faço referência a isso. 
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 É evidente que em qualquer empresa, quantas vezes os próprios empresários, quando 
entregam as suas declarações de IRC e o Modelo 22 das suas empresas, em rigor, é o 
contabilista que apresenta as contas e, mais 100 menos 100, aquilo que interessa é cumprir 
obrigação. Não é o caso aqui.  
Como sabe, a novidade do Revisor Oficial de Contas e a Auditoria Externa, que tem 
princípios de utilidade pública e, por isso, é uma entidade isenta, não tem tutela disciplinar 
nem hierárquica, nem do executivo, nem da Assembleia. O Revisor fez, de forma exata, 
essas referências e a nós cumpre-nos, perante o Revisor, perante a Assembleia Municipal, 
que é a entidade fiscalizadora, tentar aperfeiçoar o sistema, tentar aperfeiçoar as nossas 
obrigações, e trazer de forma o mais fidedigna possível, aquilo que é a situação 
patrimonial do Município.” 
 

Usou da palavra a Senhora Vereadora, Dra. Nádia Gouveia: “… trata-se de um 
documento quase de natureza exclusivamente técnica… De facto, é um Inventário do 
Património Municipal, identifica os Bens Móveis e Imóveis do Município e, como disse a 
Senhora Deputada Dra. Fátima Nunes, e bem, este ainda é um processo em curso, não 
finalizado… daí que o Revisor Oficial de Contas - este ano temos uma entidade externa 
na validação e certificação das Contas - diga que o Património não está todo avaliado. Os 
Bens Imóveis ainda não estão todos identificados... É um processo em curso e por isso 
continua a não refletir na íntegra todos os Bens Imóveis, sobretudo os anteriores a 
31.12.2001, porque, naturalmente, com a entrada em vigor do POCAL em 2002 é que se 
começou a relevar tudo, quer seja móvel, quer seja imóvel. 
Portanto, para terminar, podemos dizer que a 31.12.2013, o valor do Património 
aumentou mas, naturalmente, continua por essa razão, subavaliado.” 
 

 
 
 
 
 
 
 

Foi deliberado, por maioria, com 18 (dezoito) votos a favor da Bancada do PS e 9 (nove) abstenções -

- 5 (cinco) da Bancada da Coligação PPD/PSD-CDS/PP-PPM, 2 (duas) da Bancada da CDU e 2 

(duas) da Bancada do MCpS --, aprovar a Proposta de Inventário dos Bens, Direitos e Obrigações 

Patrimoniais / 2013. ------------------- 
 

PONTO 3. APRECIAÇÃO E VOTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS / 2013 
 

 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“…era Vereador no Mandato anterior, fiz parte de uma equipa da maioria que, exerceu a 
sua função durante dez meses, de forma muito activa, de forma muito concreta. Daí que, 
nas minhas considerações finais, achasse que devia transcrever e subscrever aquilo que era 
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a lógica do anterior executivo e a forma como terminou o mandato, a forma como 
cumpriu o mandato e a forma como executou as tarefas e aplicou as receitas do último 
ano do mesmo. Chegou-se quase aos 100% de execução do Plano. Não houve desvio 
significativo das orientações que foram da maioria que governava o município, quer em 
termos de executivo, quer em termos de Assembleia Municipal. 
A procura do rigor na aprovação das contas, já sobre a minha responsabilidade, com a 
ajuda da equipa de Revisores Oficiais de Contas, com a ajuda dos técnicos da Câmara, 
embora com uma grande dose de juventude têm experiência e provas dadas na 
apresentação das contas, dos últimos anos, com a introdução de pontuais, embora 
significativas melhorias na aproximação entre os documentos apresentados e aquilo que a 
lei define, cada vez mais rigorosa, sobre os entendimentos que são o POCAL e a forma de 
apresentação das contas. O balanço comparativo está à vista, o aumento do património é 
evidente. A diminuição da dívida é conhecida e evidente. A diminuição de custos com 
pessoal é mais uma evidência real. O grau de satisfação das pessoas pode não ter sido 
próximo do paraíso, não é o melhor, mas nunca atingimos, nem nunca atingiremos esse 
grau de perfeição, o que é objetivo é tornar a vida das pessoas cada vez melhor, e esse nós 
conseguimos ir cumprindo, alocando às maiores necessidades e aos melhores desejos das 
pessoas, os recursos que o município tem. 
Sobre outras considerações técnicas, como perceberão, pedirei à Senhora Vereadora Dra. 
Nádia Gouveia para vos responder.” 
 
Usou da palavra a Senhora Vereadora, Dra. Nádia Gouveia: “… nos termos da Lei, a 
Prestação de Contas integra um conjunto de documentos: Balanço, Demonstração de 
Resultados, Mapas de Execução Orçamental, Relatório de Atividades, bem como as 
Despesas com Pessoal e o Endividamento Municipal mas, este ano, com uma pequena 
diferença que já tive oportunidade de referir, a Certificação das contas é feita por uma 
entidade externa, um Revisor Oficial de Contas. 
E fazendo uma breve análise aos vários documentos…em 31.12.2013, o Balanço volta a 
evidenciar uma situação líquida ativa no montante de 56.619.708,04€, mesmo com uma 
subavaliação do imobilizado. 
Os Fundos Próprios também aumentam sensivelmente 1.150.000,00€. Temos um rácio de 
autonomia financeira de 65,16%, também este superior ao de 2012. 
O Passivo, mesmo entrando em linha de conta, com contas de Acréscimos e 
Diferimentos, diminui sensivelmente 800.000,00€… mas, de facto, quando falamos em 
Passivo não podemos olhar só para o Balanço e olhar exclusivamente para o Passivo... 
Devemos referir a Dívida à Banca e a Dívida a Outros Credores que não a Banca e esta, 
face a 2012, reduziu cerca de 1.400.000,00€. 
No que respeita à Demonstração de Resultados, temos um resultado líquido do exercício 
que volta a ser positivo, mesmo afetado negativamente por algumas correcções técnicas, 
designadamente o aumento das Amortizações, num montante aproximado de 
660.000,00€, o aumento dos Custos com Pessoal relativos ao Subsídio de Férias que, de 
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facto, não foi pago em 2012 e foi-o em 2013, o aumento decorrente também da taxa de 
encargos para a Caixa Geral de Aposentações, que passa de 20% para 23,75%...mesmo 
assim, mesmo com estas correcções, o resultado líquido do exercício de 2013 foi de 
764.362,72€… mas, eu diria que, mais do que um resultado líquido económico 
contabilisticamente positivo, importa naturalmente a maximização do bem estar social e 
isso está, de facto, bem patente no Relatório de Atividades. 
Quanto ao Quadro Resumo de Execução Orçamental, diria que temos um dos melhores 
Graus de Execução de sempre, 86,47%. 
A autosuficiência orçamental é reforçada, ou seja, as Receitas Correntes são superiores às 
Despesas Correntes, em aproximadamente 2.680.000,00€, libertando meios para 
investimento. Esta consolidação orçamental também se deveu à alteração da repartição 
dos Fundos, o Fundo de Equilíbrio Financeiro Corrente aumentou e o de Capital 
diminuiu, em 2013. 
Relativamente às Transferências, quer Correntes, quer de Capital, as transferências 
concedidas aumentaram face ao ano de 2012, voltando assim a confirmar a marca 
descentralizadora da gestão municipal. 
Relativamente ao Relatório de Atividades… ele faz uma descrição exaustiva de toda a 
atividade da Câmara Municipal nas diversas áreas de intervenção, desde a Educação, à 
Cultura, à Ação Social, à Saúde… em que o valor previsto no Plano era de 7.101.500,00€ e 
foram executados 7.094.147,00€… também aqui, 99,91% terá sido dos melhores graus de 
execução, mantendo naturalmente, a Repartição Final do investimento muito semelhante à 
Repartição Inicial, ou seja, num contexto macroeconómico e social muito difícil, como 
2013, foram realizados investimentos importantes que maximizaram o bem estar social da 
população, o que está patente nestes documentos técnicos mas também, naturalmente, 
aprovado politicamente pelos Munícipes. 
No que respeita às Despesas com Pessoal… em 2013 voltam a ser inferiores ao limite 
máximo legal, em 82.062,00€, o que significa que continuamos uma política de contenção, 
cumprindo claramente os limites legais. Em termos de mobilidade do pessoal, e também 
esta por imposição de políticas nacionais que têm determinado sucessivas reduções e 
cortes consecutivos, em 2013 voltámos a ter zero entradas no Quadro de Pessoal e seis 
saídas, designadamente quatro rescisões e duas aposentações. 
Só para termos uma ideia, nos últimos quatro anos, tivemos vinte e três saídas e apenas 
três entradas. 
Por fim, fazer uma análise ao Endividamento Municipal… Em 31.12.2013, a Dívida em 
termos absolutos foi de 8.276.296,51€… Face a 2012, verifica-se uma redução da Dívida a 
Outros Credores que não a Banca de cerca de 2.000.000,00€ e na Dívida à Banca um 
aumento de 525.000,00€, mas este aumento é explicado pela utilização do Empréstimo do 
Programa de Apoio à Economia Local que teve um valor de 1.695.316,00€, tendo o 
Município amortizado cerca de 1.200.000,00€ no Capital. Portanto, de facto, não houve 
qualquer aumento na Dívida à Banca, o que houve foi a utilização de um Empréstimo.  
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Em termos de Endividamento Líquido e de Médio e Longo Prazo, terminámos 2013 com 
margem em ambos os limites, sensivelmente, 1.999.000,00€ e 2.174.000,00€ 
respetivamente. 
No que respeita a pagamentos em atraso com mais de 90 dias, o objetivo era reduzir 
2.247.388,18€, ou seja, 10% dos pagamentos em atraso registados, acrescido do valor do 
PAEL, que fomos à Banca utilizar, mais o aumento que houve, resultante do IMI… 
portanto, também aqui o limite foi cumprido sendo que terminámos com um valor de 
Pagamentos em Atraso, a 31.12.2013, de 457.029,81€. Em matéria de Endividamento os 
números são claros… 
A terminar, dizer que estes documentos de grande complexidade técnica foram 
certificados e validados por uma entidade externa e espelham, a meu ver, uma gestão 
rigorosa, uma gestão cuidada e, acima de tudo, uma gestão responsável, como é referido 
pelo Revisor Oficial de Contas, e aqui vou citar: “…as referidas demonstrações financeiras 
apresentam de forma verdadeira e apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição 
financeira do Município de Soure em 31 de Dezembro de 2013…”. Isto traduz-se na maximização 
do bem estar social e na melhoria da qualidade de vida dos Munícipes do Concelho.” 
 
 
Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Francisco Malhão: “…ouvi, com atenção, a 
exposição da Senhora Vereadora Dra. Nádia Gouveia. É evidente que nos devemos 
congratular com o nível desta execução, que foi bastante bom e quase bateu recordes, 
nomeadamente 99,91%, se não é o melhor é um dos melhores. Agora, importa fazer uma 
análise não só na globalidade mas na estrutura destes investimentos. 
Como sabem, em dezembro de 2012, aprovámos um certo quadro, que tinha uma 
distribuição por determinadas rubricas diferente da que agora nos é apresentada. Estou a 
falar das Grandes Opções do Plano. Por essa razão, não podemos estar completamente de 
acordo com a expressão que “a repartição final do investimento público não se afastou da 
inicialmente aprovada”, escrita no Relatório, nas “Conclusões Finais”. Achamos que 
houve afastamentos, a nosso entender, enviesantes, eleitoralistas, o que já esperávamos, 
tendo em atenção intervenções nossas feitas noutras Assembleias. Na análise que fiz, vi 
que em Comunicações e Transportes, ou seja, rubrica que está ligada ao asfaltamento das 
ruas, sofreu um aumento de mais de 500.000,00€. Inicialmente, estavam previstos 
2.082.700,00€ e foram executados 2.583.896,00€, ou seja, houve um reforço de 23,7%. 
Estamos a analisar o exercício de 2013, que foi um ano de eleições e sabe-se muito bem, 
por informações da Reunião de Câmara, que estão a chegar agora os Autos de Receção 
Prévia das obras que foram feitas no Verão. Aqui está a confirmação que realmente houve 
um reforço destas componentes que, sendo úteis, sabemos que há a necessidade de 
alcatroamentos, de arranjo das estradas, mas entendemos que este deve ser feito durante 
todo o mandato e não só no último ano na véspera de eleições autárquicas. 
Em Saneamento estava previsto cerca de 700.300,00€ e apenas se gastaram 457.889,00€. 
O eleitoralismo acima referido foi feito à custa da diminuição de verbas no Saneamento, à 
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custa da Cultura e Desporto, onde se gastaram menos 146.742,00€ do que o previsto e, 
finalmente, menos 141.887,00€ na área de Acção Social, ou seja, volto à minha análise, 
feita em anos anteriores, com o agravar do empobrecimento das famílias aprovámos um 
valor de 480.800,00€ para Acção Social mas chegámos ao fim do ano e gastámos apenas 
338.913,00€, ou seja, menos 141.887,00€ empregues na Acção Social. 
Temos vindo a propor a diminuição da retenção do IRS, aquando da aprovação dos 
Impostos Municipais, e o que acontece é que tem-nos sido dito que as nossas propostas 
não são aceites, com o argumento de que todo esse valor, que é arrecadado por via da 
retenção do IRS, é utilizado para Acção Social, daí que não haja qualquer necessidade de 
aceitar a nossa proposta, mas o que se verifica nesta execução, nomeadamente na Acção 
Social, é que arrecadámos cerca de 388.000,00€ na comparticipação de IRS, mas só 
utilizámos 338.000,00€, ou seja, cerca de 50.000,00€, vindos da comparticipação do IRS, 
não foram utilizados na Acção Social. Perante isto, parece-me que a ideia de que a 
“repartição final do investimento não se afastou da inicial” não está correcta. Na 
totalidade, aproveitámos os Fundos, executámos tudo, tem mérito, mas depois gastámos 
um pouco como bem entendemos e era mais útil para quem dirigia a Autarquia. 
Uma outra questão, era sobre a certificação legal das contas. No ponto 9 fala “…no impacto 
destes ajustamentos nas rubricas de “compromissos” apenas será registado no exercício de 2014…”. 
Gostava de saber quais são estes compromissos, quando são e que me explicassem o que 
se pensa sobre isto, e a que se refere.” 
 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“… começava pela última questão, do ponto 9 da certificação legal de contas. Há 
ajustamentos que já foram, de facto, realizados. Pela Lei dos Compromissos, há um 
sistema informático para os registos, obrigatório, em contacto permanente com a DGAL, 
sobre a execução de cada compromisso. Ou seja, sempre que o município adjudica ou dá 
início a um processo de aquisição de um bem ou serviço, é atribuído um número de 
compromisso, é quantificado e está numa plataforma informática, onde estão registados 
todos os nossos compromissos. Aquilo que é a opinião do Revisor Oficial de Contas é 
que esta atualização carece de implementar o sistema patrimonial em curso e que, devido a 
outras limitações, há ajustamentos que não decorrem do exercício de 2013, podem 
decorrer de outro tipo de exercício, de outro tipo de situações que devem ser alinhados no 
futuro. Ainda assim, foram introduzidos no balanço e também na demonstração de 
resultados, em termos de acréscimos no passivo. Deve ter reparado no acréscimo que 
passou de 2.200,00€ para 1.238.000,00€. O ajustamento está feito aqui, sem prejuízo do 
ajustamento na própria demonstração de resultados em tudo aquilo que era custos. 
Em relação à execução do plano propriamente dito. É evidente que no Plano, as 
expetativas de receita não foram cumpridas, se eram da receita eram alheias à própria 
vontade da Câmara Municipal e nós, temos um princípio, que é não exceder, com as 
despesas as receitas, e manter um nível legal de distribuição entre as despesas de capital e 
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as despesas correntes. De facto, houve um aumento de 500.000,00€ em Comunicações e 
Transportes. Foi uma opção política do anterior executivo acudir, em parte, e tenho pena 
que tenha sido só em parte, àquilo que eram as exigências ou as solicitações, 
nomeadamente das Juntas de Freguesia que continuam, hoje, a reivindicar mais alcatrão, 
mais limpeza de valetas, mais constituição de taludes, mais muros de suporte de estradas e 
que, mesmo assim, não se consegue lá chegar. Porventura, nem alocando todo o 
orçamento a esta rubrica. Gerir o orçamento municipal é satisfazer, com equilíbrio, todas 
as rubricas. Porque é que diminuímos na cultura? Não fomos retirar nada à cultura, o que 
estava previsto era a execução de uma obra já em Plano, em 2012, que era na Valorização 
do Espaço Muralhado de Soure, construção do Centro Interpretativo, com uma 
candidatura lançada, que estava orçamentada. A candidatura não foi aprovada, só o foi 
este ano, daí que uma opção política, de acordo com as necessidades que estavam 
subjacentes às opções do anterior executivo, em pegar nesses 160.000,00€ que estariam 
alocados a essa candidatura, que teimava em não ser aprovada, e utilizar essa verba na 
satisfação das necessidades rodoviárias. 
Também na ação social, aparece uma diminuição, mas isso tem a ver com transferências 
de apoio ao investimento, tem a ver com o andamento das diversas obras cuja parceria ou 
protocolo estaria ou não em vias de ser feito com o município. 
Relativamente ao Saneamento, repare, não se baixaram os 200.000,00€. Na rúbrica - Rede 
de Esgotos havia uma previsão inicial de 307.600,00€ e executaram-se 219.306,00€. Onde 
se baixa também é nos resíduos, porque, a partir de agosto, se modificou, de certo modo, 
o modelo de recolha de resíduos, com uma aparente melhoria do serviço e com uma 
diminuição do seu custo. É um assunto que continua em análise sobre a mesa do 
executivo municipal, mas ela consta aqui. Há uma diminuição entre o previsto e o seu 
custo no exercício de 2013. Se somarmos estas rubricas, esse dinheiro foi aproveitado, 
maioritariamente, uma opção política, em comunicações e transportes.”  
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“compreendam que, não por acaso, estas Contas foram objecto de avaliação por uma 
Entidade externa, no âmbito da contratação de um serviço legalmente prevista, com a qual 
me congratulo!... até porque, em bom rigor, devia ser eu a responder por estas Contas, que 
dizem respeito ao Exercício/Ano de 2013, uma vez que, de 01 de Janeiro até 23 de 
Outubro, fui eu o Presidente da Câmara Municipal… Portanto, não querendo eu 
substituir-me a quem legalmente deve prestar Contas, o actual Presidente da Câmara 
Municipal, Mário Jorge Nunes, mas, porque nunca me refugiei em qualquer formalismo 
jurídico, vou ter a possibilidade de participar no seu debate… nesta ambiência, enquanto 
Deputado Municipal, irei debater com o Senhor Deputado, Dr. Francisco Malhão, como 
sempre fiz, e irei rebater tudo o que disse, porque não podia estar mais em desacordo!!!... 
O que o Senhor Deputado diz é o seguinte, folgo até que se tenha familiarizado com esse 
tipo de terminologia… diz que há um bom grau de execução do Plano, mas que a 
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repartição final do investimento, não é completamente igual à repartição inicial… e, dá um 
conjunto de exemplos com os quais procura/tenta ilustrar essa desigualdade… 
Primeira questão… ao longo dos anos em que o Senhor tem sido Deputado Municipal, os 
graus de execução têm sido invariàvelmente superiores a 96%... mas, têm sempre 
evidenciado pequenas diferenças na comparação anual entre a repartição inicial e a 
repartição final do Investimento Municipal… Aliás, se o Senhor Deputado, nos 
Documentos de Prestação de Contas, pegar na folha resumo do Quadro de Execução do 
Plano… na prática, só encontrará pequenos desvios na Cultura e na Acção Social… e, se 
quiser - certamente fez essas contas - na Cultura… sabe qual é o desvio?... Tinha em 
Plano 361.300,00€, tem em grau de execução 201.331,00€, tem, sensìvelmente, 
150.000,00€ de diferença…. Sabe onde é que está esse valor?... No Investimento que 
integra a tal Candidatura que o Senhor Presidente de Câmara referiu – Rede de Muralhas e        
Castelos - 107.500,00€; nas obras de conservação da Biblioteca e do Museu, onde tem 
uma diferença de 15.000,00€; também, está em Apoios ao Funcionamento, onde 
transferiu menos 25.000,00€…. É desta forma que está explicada a diferença no valor de 
150.000,00€… sendo que, como já todos perceberam, a razão explicativa da diferença, 
fundamentalmente, é a derrapagem temporal da aprovação de uma Candidatura, cujo 
investimento tinha de integrar o Plano, sob pena de não poder ter sido apresentada. 
Acção Social… valor previsto - 480.800,00€… grau de execução - 338.913,00€… e sabe 
onde é que, verdadeiramente, está a diferença?... Está na aquisição/reabilitação prevista no 
PROHABITA - 25.000,00€ - ; está na aquisição/reabilitação da Rede Social - 60.000,00€ -
… isto é, o investimento previsto nalguns imóveis comprados na Zona Histórica, porque 
houve derrapagens temporais… só aí estão, sensivelmente, 85.000,00€… mas, em 
contrapartida, se se for ver ao arrendamento, do PROHABITA, não há quase diferença… 
se formos ao arrendamento, na Habitação Social, não há diferença… se formos ver aos 
Acordos com as IPSS, onde nos substituímos ao Governo, designadamente, com o 
Centro Social das Malhadas, com a Associação de Tapéus, e com a APPACDM, não se 
verificam diferenças… e, se for ver, mais importante, a Acção Social Escolar, aí, até 
aumentámos 6.000,00€!!!... Portanto, a diferença tem a ver, basicamente, com 
aquisição/reabilitação… mas há reforços, quer no arrendamento, quer na acção social 
escolar e mesmo nos apoios ao investimento foram transferidos 64.000,00€ quando se 
previram transferir 100.000,00€. 
Quando diz “de forma eleitoralista, se verificaram mais 500.000,00€” na rede viária… o Senhor 
Deputado faz esse exercício todos os anos… Não foi só em 2013 que se verificaram 
reforços na rede viária… Sempre que há derrapagens na possibilidade de cumprir 
investimentos previstos noutras áreas, a pressão das populações e dos Autarcas de 
Freguesia é tal, que, não por acaso, a Câmara Municipal, por unanimidade, aprova as 
escolhas de procedimento prévio e as adjudicações em investimentos na rede viária!!!... 
Esses investimentos, que considerou “suplementares” em cerca de 500.000,00€, na rede 
viária, foram objecto de escolhas de procedimento prévio, de adjudicações todas,  
aprovadas, por unanimidade!!!... até  me atrevo a colocar-lhe uma pergunta… esse valor de 
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aproximadamente 500.000,00€ traduz-se basicamente em obras, como, entre outras… na 
Freguesia de Figueiró do Campo, no Rigueirinho… É contra a realização dessa obra?... É 
contra o atapetamento nos Bonitos?... É contra o atapetamento nas Malhadas?... Qual ou 
quais é que o Senhor Deputado entende que não se justificaram?... quando houve um 
adiamento, não controlável por nós, de investimentos cujo calendário derrapou 
temporalmente!... E nos anos anteriores?... Não havia eleições… é que nos anos anteriores 
o Senhor Deputado fez as mesmíssimas observações, com uma pequena diferença, é que 
não havia eleições!!!... 
Para terminar, deixe-me observar o seguinte: considera justo que, quando se pega no 
Quadro Resumo de Execução Orçamental e se diz que na Educação previmos 6,34% e 
investimos 6,66%...  
Na Cultura, previmos 5,09% e investimos 2,84%...  
No Desporto, previmos 6,29%, investimos 6,48%...  
Na Acção Social, previmos 6,77%, investimos 4,77%...  
Na Saúde, previmos 1,22%, investimos 1,70%...  
Na Habitação, Urbanismo e Urbanização previmos 19,53%, investimos 21,36%.  
No Saneamento previmos 9,86%, investimos 6,45%... na conservação e reparação, 
manteve-se o previsto… o resto foi resíduos … este valor não tem a ver com o 
investimento no alargamento da rede que falta fazer… 
No Abastecimento Público de Água e Desenvolvimento Económico, previmos 9,99% e 
investimos 9,82%... 
Na Rede Viária, previmos 29,33% e investimos 36,39%... 
Na Defesa do Meio Ambiente, previmos 2,75% e investimos 1,10%. 
Pergunto … com esta comparação, área a área, não estamos à vontade para dizer que a 
repartição final do investimento é semelhante à repartição inicial do investimento?... 
Há uma coisa que importa que percebamos… ainda há pouco tempo, em campanha 
eleitoral, foi dito que a Câmara Municipal devia 20.000.000,00€… de uma vez por todas, o 
Passivo tem uma rubrica chamada Proveitos Diferidos, que ronda quase sempre 
10.000.000,00€… os Proveitos Diferidos só são Passivo tecnicamente, não são uma 
dívida, não são uma obrigação a pagar!!!... aquilo que é a Dívida são quarenta e pouco por 
cento, não chega sequer a 10.000.000,00€!!!... mesmo agora, já com as “correcções 
técnicas”  recomendadas pela Auditoria da entidade externa… já agora… O que são os 
Proveitos a receber que são levados ao Passivo?... Por exemplo, há uma candidatura para 
um investimento de 100, recebemos de co-financiamentos 85… quando entram os 85, são 
contabilizados numa conta do Ativo, que é debitada, e  numa conta do Passivo chamada 
Proveitos Diferidos…  se esse investimento durar 10 anos… especializa-se, anualmente, 
1/10 para levar a proveito do exercício… Aqui não há dívida nenhuma, é apenas uma 
especialização de proveitos!!!... logo, aqueles que, recentemente, diziam que a Câmara 
Municipal devia 20.000.000,00€… de duas uma: ou sabiam, e é grave porque estavam a 
mentir!!!... ou não sabiam, e é grave porque nem sequer sabem distinguir o passivo técnico 
daquilo que é o endividamento!!!... 
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Em matéria de resultado … eu disse sempre que o resultado contabilístico não é o mais 
importante… ainda assim, o resultado não é de 764.362,72€… Em primeiro lugar, o 
resultado é bem superior a 764.362,72€, porque com as correcções feitas também se 
mexeu nos resultados transitados…. Se os resultados transitados fossem “negativos”… 
certamente estariam agora a dizer que o resultado do exercício, era o resultado do 
exercício menos os transitados contabilizados no exercício!!!... Se forem ver, o resultado 
transitado é de 364.363,87€, isto é, o resultado de 2013, especificamente do exercício mais 
o transitado com as correcções do exercício, dá um resultado global de 1.128.726,59€… 
este é o valor que vai acrescer aos Fundos Próprios… Este é que é o resultado 
contabilístico do exercício… mas, convirá não perder de vista que este resultado está 
afetado em qualquer coisa como 1.500.000,00€, com três custos… Primeiro, as 
amortizações do imobilizado comparativamente com as amortizações do ano anterior, 
devido a alterações “técnicas”, passaram de 1.500.000,00€ para 2.100.000,00€, isto é, ≈                      
- 657.000,00€ - a mais de amortizações…. Praticamente para o mesmo imobilizado…. 
Depois, em custos com pessoal… foram contabilizados em Custos com Pessoal não 
apenas os 240.000,00€ de subsídio de férias, que serão pagos este ano, que se 
consideraram custos do ano passado… mas, também, extraordinariamente, levaram 
outros 240.000,00€… isto porque os auditores consideraram, a meu ver mal, que deve ser 
custo de um exercício não apenas o subsídio de férias, que se paga no ano seguinte, mas 
também outro na presunção de que os trabalhadores podem ir todos embora e nesse caso 
a Câmara teria de pagar subsidio de férias a todos!!!... O que deveria ter sido feito era uma 
provisão para aquilo que seria a diminuição prevista do Pessoal…esta redução do 
resultado o ano passado não se verificou, porque nunca se optou por este tipo de 
contabilização … é, claramente, uma correcção de natureza técnica!!!… por outro lado 
aquilo que é uma dívida antiga da ADSE, com origem no período anterior ao meu 
primeiro mandato, enquanto Presidente de Câmara, que começou por ser de 400.000 
contos e agora, de 418.000,00€!!!… não obstante a diminuição /recuperação de 
2.000.000,00€, para ≈ 400.000,00€, nunca tendo sido escondida, antes, objecto de 
sucessivos acordos, nunca foi relevada, porque íamos reconhecendo a dívida, à medida 
que ia sendo paga/regularizada… agora foi entendido/recomendado que se devia 
contabilizar em Custos com Pessoal… A meu ver, mais uma vez,  mal!!!... porque eram 
custos relativos a exercícios anteriores!!!... o resultado é o mesmo!… mas, o problema é 
que levaram a custos do Exercício… mal… deveria ter sido a custos relativos a exercícios 
anteriores… mas, não estou aqui para debater opções técnicas… antes para dar 
explicações politicas com sustentação técnica … ou seja, se somarmos os 480.000,00€, de 
subsídios de férias, com estes 418.000,00€ da ADSE com os acréscimos das Amortizações 
temos ≈ 1.500.000,00€… este valor a somar ao valor de 1.100.000€… ou seja, pelas   
“regras” usadas no apuramento do Resultado do Exercício de 2012, teríamos tido um 
resultado contabilístico de ≈ 2.700.000,00€… esta é que é a realidade absolutamente 
indesmentível!!!…  
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Dizer-vos, ainda, que nestes quatro anos de mandato, que é um final de ciclo, a Divida 
Global baixou 3.700.000€ - 30,8% - !!!... sendo que essa baixa assentou numa redução/ 
diminuição da Dívida à Banca no valor de 1.100.000,00€ - 14% - … e numa diminuição da 
Dívida a Outros Credores no valor de ≈ 2.600.000,00€ - 65% - … injectámos dinheiro na 
economia … fizemo-lo parcialmente à custa da contratação de empréstimos em linhas de 
apoio especifica … mas, também aí amortizámos empréstimos ao ritmo de ≈ 
1.000.000,00€/ano, que estavam à taxa de 4%/5%... e contratámos novos empréstimos 
nas tais linhas de apoio à taxa de 1%/2% … isso explica porque é que nos encargos 
bancários de 2013 apenas foram pagos ≈ 121.000,00€ de juros… basta olharem para a 
Demonstração de Resultados e para o Quadro Resumo de Execução Orçamental… não 
me vou “substituir” mais ao actual Executivo… mas, compreendam que, como Presidente 
de Câmara de então, durante ≈ 10 meses, deva dar estas explicações… e outras com as 
quais entenda dever dar resposta…” 
 
Usou da palavra a Senhora Deputada, Dra. Fátima Nunes: “ Vou começar por fazer 
uma leitura técnica… como já foi referido com as adaptações contabilísticas, em 
particular, obedecendo ao princípio da especialização do exercício houve uma situação 
que eu já tenho falado noutras Assembleias de outras Instituições… por exemplo os 
encargos com Pessoal estão refletidos na prática 16 meses, quando na verdade o que é 
pago são 14… 
Como diz o relatório dos Auditores Externos em relação à posição financeira do 
Município … relativamente ao rácio, autonomia financeira, que é aquela que determina a 
dependência ou independência de uma entidade em relação aos capitais alheios, é 65%, e 
só para terem uma ideia o que é recomendável em todas as Instituições è que não seja 
inferior a 35%... portanto o Município tem uma saúde financeira aconselhável… o outro 
rácio é o da solvabilidade, que é a capacidade da entidade, neste caso do Município para 
fazer face aos seus compromissos a médio e longo prazo, refletindo o risco que os seus 
credores correm, através da comparação dos níveis de Fundos Próprios com os níveis 
Capitais Alheios e quando este rácio é igual ou superior a 1, esta situação reflete o baixo 
risco para os credores, dado que os fundos próprios são suficientes para fazer face às 
dividas de terceiros … no caso do Município este rácio é 1,9 portanto aproxima-se muito 
do 2… este rácio representa segurança perante os credores… fazendo uma leitura politica 
e passando ao grau de execução das grandes Opções do Plano, penso que este deve ter 
sido o grau de execução mais próximo dos 100%, desde sempre, com 99,91%... Isto 
verifica-se não só na globalidade, mas em todas as rubricas, o grau de execução é muito 
próximo daquele que estava previsto… em relação à execução orçamental com 86,45%, é 
uma boa execução, num ano particularmente difícil, e acima de tudo, o Município 
conseguiu libertar verbas das receitas correntes, que teoricamente devem ser gastas em 
despesas correntes, num valor de 2.700.000,00€ para Investimento…  Portanto num ano 
muito difícil, conseguiu que parte das receitas correntes fossem gastas em Investimento… 
relativamente ao grau de endividamento, o executivo deve pautar-se por fazer uma 
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despesa controlada, mas não pode ser esse o principal objectivo, porque em 31 de 
dezembro temos uma margem de 2.000.000,00€, isto em relação ao limite que nos é 
imposto por Lei…” 
 

Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha: “… a nossa sociedade foi 
evoluindo a todos os níveis, evolução essa que na minha opinião foi positiva e de facto as 
nossas vidas, a nossa sociedade, hoje, não têm nada a ver com aquilo que foi à quarenta 
anos atrás, felizmente…  mas também evoluiu em coisas, que na minha opinião, foram 
um exagero, e realmente a complexidade da contabilidade … este documento, como a 
Dra. Nádia disse e bem, é um documento muito complexo. Eu não me sinto habilitado a 
discutir rubrica por rubrica, até a própria terminologia, não me sendo completamente 
estranha, é uma terminologia onde eu não me aventuro a fazer grandes intervenções…isto 
para dizer que em termos técnicos, isto deve estar bem… só pode… foi feito por 
Técnicos e foi visto por um Revisor, quer se concorde ou não com alguns critérios que o 
Senhor Presidente da Assembleia Municipal já referiu, terem sido objecto de correcções, 
mas tecnicamente o documento deve estar bem … no entanto quando o Senhor 
Presidente da Câmara diz que há um abaixamento dos custos com Pessoal, eu olhei para o 
documento e a mim parecia-me que havia um aumento… isto para dizer que numa 
reunião destas essencialmente politica, com Pessoas que são eminentemente políticos, se 
tentarmos ler aqui coisas politicas do que está num documento técnico, corremos o risco 
de dizer asneiras… esta era à priori uma delas. Porquê? Porque eu inclusivamente tive o 
cuidado de ir ver a evolução destes custos com o Pessoal, e não há dúvidas que nos 
últimos Anos houve um aumento de quase 100% nos custos com Pessoal, isso houve… 
parece-me a mim… volto a dizer que se calhar há elementos nestes documentos de 
prestação de contas anuais que desmentem… não sei … mas eu olho para os números e 
parece-me que houve um aumento, embora o Senhor Presidente da Assembleia Municipal 
já tivesse dado uma explicação para isto… Dito isto, faço uma pergunta ao Senhor 
Presidente da Câmara sobre o Resumo da Posição Actual do Orçamento da Despesa por 
Económica do ano 2013 – Classificação 04 – Pergunto: - Não se deve nada a essas 
entidades aí designadas nessas rúbricas?… Apenas uma última palavra para aquilo que 
disse a Dra. Nádia Gouveia, que referiu: “olhamos para este documento e ele espelha o 
progresso”… na verdade a nós pouco nos interessa um documento com esta 
complexidade, com estas rubricas todas, mas se assim for estamos todos melhores…   
mas há índices que dizem que não, designadamente umas empresas de rating que existem, 
que fazem uns estudos, alguns deles se calhar de seriedade duvidosa, admito que sim… 
Mas a Rating Home Consulting diz que o Concelho de Soure, em 308 Concelhos está em 
274º dos melhores Concelhos para viver tendo como base três critérios: para negociar, 
para visitar e para viver … isto é serio, não é serio?... nós que vivemos neste Concelho, 
temos a noção, a percepção de que estamos melhor?... A execução deste orçamento 
espelha uma melhoria?... Não sei se espelha… Nós temos mais emigração, infelizmente, 
tal como no resto do país, parece que estamos a perder população… o certo é que estas 
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empresas dizem que o Concelho de Soure não tem interesse nenhum, nem para negociar, 
nem para visitar, nem para viver … e eu discordo, mas não tenho elementos técnicos, é a 
minha percepção… e a minha percepção como cidadão vale o que vale … Mas será que 
realmente estamos melhor?... Como é sabido vamos perder a Comarca, não estou a culpar 
o Senhor Presidente de Câmara actual nem o anterior … muito provavelmente por culpa 
de todos nós, porque se calhar não agimos atempadamente, não criámos riqueza neste 
Concelho, não o fizemos progredir… agora tirar deste documento a conclusão de que a 
execução do orçamento demonstra que efectivamente estamos a melhorar, parece-me de 
facto, pouco fundamentada essa conclusão… O que a Dra. Nádia Gouveia pode dizer é 
que, o que estava previsto, embora com algumas divergências foi executado … agora, que 
as opções do orçamento tenham sido as melhores, ou seja, que se tenham revelado ao 
longo destes anos as melhores para o Concelho, para todos nós, isso já é mais discutível e 
designadamente, não é deste documento que se pode tirar conclusão nenhuma … a 
percepção, o índice de satisfação das pessoas tira-se doutros critérios entre os quais os que 
esta agência terá utilizado para chegar a este valor … portanto relativamente ao “Quadro 
Resumo da Execução Orçamental – 2013”, sendo ele um documento técnico, 
tecnicamente não tenho nada a apontar-lhe…”   
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“O que está em apreciação é uma Proposta de Documentos de Prestação de Contas… estes 
elementos documentais mostram se as Contas estão tecnicamente correctas ou não… as 
considerações politicas cada um faz as que quer… mas, o que estamos a analisar e a votar 
não são as considerações politicas, é a Proposta de Prestação de Contas!!!…  quando diz 
que essa Prestação de Contas pode corresponder a um conjunto de opções que não teria 
tomado… esse momento de se pronunciar sobre as opções ocorreu, quando se apreciou  
a Proposta das Grandes Opções do Plano e do Orçamento!!!… eu compreendo que para 
quem não votou a Favor da correspondente Proposta de Plano e Orçamento… não seja 
fácil votar favoravelmente as Contas em apreciação… por muito “boas” que sejam as 
Contas, elas correspondem à execução dum Plano e dum Orçamento em que não 
acreditaram… agora o que já não consigo entender é a fundamentação de se votar contra 
umas Contas, com base nas considerações politicas!!!... isso é, do meu ponto de vista, uma 
forma incompreensível para justificar uma qualquer orientação de voto !!!… aliás, devo 
dizer-lhe que na história do Município de Soure, mesmo quando fui oposição, não me 
recordo de nenhumas contas que tivessem tido voto contra… Houve, sim, casos de 
abstenções… O que estamos a analisar são os documentos de Prestação de Contas… 
porque de resto, Dr. Rui Cunha, o mais importante é compreendermos como é que se 
“mede” a qualidade de vida… pela resposta educativa, pela resposta cultural, pela resposta 
em Acção Social, pela resposta em Saúde, pela resposta em termos de grau de cobertura 
da rede de infraestruturas, pelo controlo do desemprego,  pela evolução da taxa bruta de 
actividade (entenda-se, evolução da população activa) pela evolução demográfica … a isto 
chama-se honestidade intelectual!!!… De maneira que Dr. Rui Cunha a questão é tão 
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simples quanto esta… Sabe qual é o momento do juízo politico?... Não é na votação de 
uma Proposta de Prestação de Contas… O Momento do juízo político, é o Povo que o 
faz sempre que há Eleições !!!…”    
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“No que respeita às observações politicas aqui feitas, como é óbvio, o próprio Presidente 
de Câmara tem de acreditar nos serviços, tem de acreditar que embora os documentos 
passem maioritariamente pelo Presidente de Câmara, ou pelos Vereadores, em quem 
delegou essa competência, que os documentos são verdadeiros, se não criaríamos uma 
máquina de fiscalização incomportável, em que nos fiscalizávamos uns aos outros. Ainda 
assim, é evidente que o facto de termos estado sob auditoria externa, e eu queria referir 
uma coisa, não é só sobre os auditores contratados pela Câmara e nomeados pela 
Assembleia Municipal, mas desde que tomámos posse, que de imediato entrou uma 
inspeção a verificar o nível de endividamento da Câmara, tem estado a decorrer outra, que 
teve inicio no ano passado, e da qual ainda não temos relatório final sobre tudo o que tem 
a ver com serviços de pessoal, contratações, concursos, etc, além de outros tipos de 
auditorias, em permanência com a DGAL e com o Tribunal de Contas. Portanto, se há 
períodos onde há escrutínio, tem sido este. Muitos recursos do Município, quer humanos, 
quer informáticos, têm estado afetos aquilo que é a elaboração do Plano de Atividades e 
Orçamento, a apresentar até 31 de dezembro, depois foi a preparação das contas, que 
podia ter maior ou menor pressão em relação à sua entrega no final do mês de abril, mas 
cuja pressão e alteração e correções, levou a que andássemos quatro meses, por um lado 
com a Auditoria externa com o objetivo de ajudar a prestar estas contas, mas também 
com as auditorias externas de imposição legal, nomeadamente as inspeções que estamos 
ainda sob essa pressão. Ao mesmo tempo que se tem tentado introduzir algumas 
melhorias, no entender deste executivo, na própria máquina administrativa do município, 
onde se pretende alargar o funcionamento, onde se pretende criar Protocolos de execução 
com as Juntas de Freguesia, onde se anda em negociações com os sindicatos sobre a nova 
legislação laboral e os horários de trabalho, onde criámos alguns regulamentos 
administrativos nomeadamente de águas e saneamento, para revisão das próprias tarifas e 
para criarmos condições de sustentabilidade ao sistema, e também o regulamento de 
utilização das viaturas municipais. Nós passámos estes seis meses de mandato, feitos no 
passado dia 24 de abril, preocupados com questões administrativas e muito técnicas para 
trazer aqui hoje com toda a transparência, estes documentos e dizer assim: Estes 
documentos espelham de forma verdadeira aquilo que foi a atividade do município, o ano 
passado e a sua real situação nos dias de hoje. Estando eu em condições hoje, de afirmar 
perante os senhores Deputados que a situação patrimonial hoje, a 29 de abril, é de facto 
ainda melhor. Porque não temos como objetivo único a diminuição da divida, não tendo 
como objetivo único a execução orçamental e o cumprimento das regras de 
endividamento, e a procura de maior resultado liquido para o Município, mas queremos 
uma estabilidade que continue a dar ao Município de Soure, credibilidade na praça pública, 
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em termos de fornecedores, em termos de banca e em termos do próprio Estado como 
entidade reguladora… Dou-vos um outro exemplo que tem a ver com um documento 
que encerra a informação do município … refiro-me a três processos que o município tem 
nos tribunais comuns. Os próprios auditores acham isto extraordinário, porque de facto é 
raro haver um município com a nossa dimensão com apenas três casos em tribunal, isto 
prova a transparência e o porquê de nós procurarmos este rigor. Sobre as considerações 
que foram aqui feitas sobre, se se justifica estas considerações politicas finais de que viver 
no concelho de Soure deve continuar a ser cada vez melhor, e dou-vos outro exemplo que 
são os dados oficiais que o dizem. São as cartas de recomendação e conforto dos próprios 
ministérios, no caso da Educação. Querem-nos encerrar mais extensões de saúde, mas não 
é por falta de apoio do município e das juntas de freguesia ajudarem a fazer a manutenção 
das instalações, em darmos apoio administrativo, em diversas áreas que ultrapassam as 
nossas competências. Estamos a substituir-nos ao Estado e ao orçamento que o Estado 
devia ter alocado na Administração Regional de Saúde e descentralizado para os Centros 
de Saúde, nós substituímo-los, por isso, se nos querem encerrar mais extensões de saúde, 
não é por falta de apoio da autarquia. Porventura por falta de utentes, mas nós não temos 
culpa que este Estado tenha investido cada vez menos na saúde pública e mais no 
aliciamento das iniciativas privadas que levam utentes a fugir para iniciativas privadas e 
não a contribuir com as suas taxas moderadoras na iniciativa pública, daí que tenhamos 
freguesias onde o número de utentes começa a aproximar-se de um número muito 
perigoso, dos 1.000 utentes e não dos 1.900 desejáveis para cada extensão de saúde, e que 
assim estejam em risco de fechar no Concelho algumas extensões de saúde. A resposta 
que eu tenho dado, é que o município tudo fará, Dr. Malhão. Nós o ano passado 
esgotámos a verba do IRS em questões sociais e se lhe somar a saúde, ultrapassámos. E 
não deixo de reconsiderar que o investimento que nós fazemos na saúde é acima de tudo 
investimento social, porque os nossos idosos, as nossas famílias mais carenciadas, 
encontram nas extensões de saúde que têm perto das suas casas, o seu principal conforto 
social do dia a dia. A deslocação dos idosos, normalmente quando saem de casa é para 
irem aos centros de saúde. Se nós alinharmos pela politica global, deste Estado e não deste 
governo, é que já se encerraram as urgências em Soure a alguns anos atrás, que nós 
entendíamos como sendo a consulta de atendimento permanente, passámos para os 
Covões, agora encerraram as urgências dos Covões passámos a ir aos Hospitais da 
Universidade de Coimbra. Nós em Soure temos investido na Eco - Saúde, para além 
daquilo que são os acordos que o município tem com a ARSC, para subsidiar este sistema 
de transporte que temos para a saúde. O município faz o transporte dos utentes de 
Brunhós para Soure, para as consultas de saúde, sabe que a maioria desses utentes vêm ao 
centro de saúde e aproveitam para resolver outros assuntos e tenho tido acusos dessa 
índole. Sabe que não me preocupo!!!... Porque é um serviço social que o município está a 
praticar às pessoas, daí que os 360.000,00€ do IRS, foram todos aplicados na ação social e 
na saúde. Continuamos a ser o concelho que por rácio de freguesia de habitante, tem 
maior rede de extensões de saúde na região. Em reuniões com a ARSC, prometi que não 



 

 

 

 

 

 

 

 

Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Soure, realizada no Salão Nobre do 

Edifício dos Paços do Município, em 29 de Abril de 2014 
 

 49 

seria por falta de apoio, que encerrariam extensões de saúde no nosso concelho, que se 
fosse necessário pagar as custas, com o aluguer dessas extensões de saúde, na ordem dos 
100€. Prometi apoio administrativo e até humano da Câmara, e digo-lhe mais, se o 
executivo me acompanhar e a Assembleia assim o autorizar se necessário for, 
contrataremos nós os médicos para que continuem a haver extensões de saúde nessas 
freguesias. Diminuiremos os 10 ou 20 ou 30.000,00€ por ano noutra coisa, se calhar até 
no alcatrão. Se necessário for, menos alcatrão, mais saúde, mais ação social, essas sim são 
as diversas escolhas da política, e dessas eu não vou abdicar. Relativamente às escolas, 
neste estado a que chegámos, a politica continua a ser encerrar escolas. E aí eu tenho 
muita honra em ter feito parte do anterior executivo, que até é reconhecido a nível 
regional, e daí os resultados, a politica de proximidade das escolas, o manter-se centros 
escolares de dimensão intermédia, as escolas primárias e jardins de infância de dimensão 
intermédia, que possam estar mais próximo das famílias. O nosso território é 
caracterizado por ser rural, com proximidade a três centros urbanos que captam, de facto, 
a força de trabalho  quer seja na indústria, no comércio, nos serviços, ou na administração 
pública. Mas é um território onde as pessoas vivem por opção. Investem cá centenas de 
milhares de euros nas suas habitações, por opção. Seria mais fácil viver perto dos centros 
comerciais ou perto dos hospitais de maior dimensão, irem para os grandes aglomerados 
urbanos, mas as pessoas vivem cá por opção, e não tenham duvidas senhores Deputados, 
que se investe e pagam no nosso concelho muitos impostos, porque os impostos não são 
só o IMI, e nem todos os impostos que se pagam neste concelho, vêm parar aos cofres do 
município. Nós quando queremos “apoiar” os nossos residentes não somos satisfeitos 
com todos os impostos que eles pagam para o bolo do Estado, para suportar as redes 
viárias, a rede de saneamento, que tarda em ficar completa. E em relação ao saneamento, 
eu questiono se ela deve ser feita na plenitude em todo o Concelho, eu questiono se 
existem zonas do Concelho de Soure que devam ter saneamento básico. Eu acredito que 
se fez uma melhoria substantiva/qualitativa no último mandato, e por consequência no 
último ano de exercício deste mandato e que estamos aqui hoje a analisar tecnicamente e 
politicamente. Eu acredito, porque os valores estão cá e correspondem a obra feita, 
correspondem a necessidades que as pessoas tinham. Assumi na candidatura que me levou 
a Presidente de Câmara, que estava num processo de continuidade, as pessoas devem ter 
bem presentes que eu disse: vamos continuar a fazer de Soure uma terra melhor para 
viver! E vamos continuar a assumir, claramente, essa continuidade. Por isso, hoje se 
quiserem penalizar o Presidente da Câmara em exercício, podem fazê-lo politicamente, 
porque está aqui refletido o assumir da continuidade. Em termos políticos, faremos uma 
política de proximidade das pessoas para satisfazer as necessidades das pessoas. Não 
seremos imunes à pressão dos Presidentes de Junta, não seremos imunes àquilo que é a 
estratégia das instituições e a sua dinâmica nas mais diversas localidades, mas não 
podemos deixar de ter uma estratégia global para continuar a dar ao concelho de Soure 
sustentabilidade, crescimento económico, e melhoria da qualidade de vida.” 
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Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Rui Cunha: “Tenho aqui um dado de uma 
associação de transparência e integridade que classifica o Concelho de Soure, nos 303 
Concelhos do país em 303º lugar, isto também deve ser uma Associação de malfeitores 
que fez isto, digo eu… mas a minha intervenção é para dizer basicamente o seguinte: eu 
registo a sua promessa ao Sr. Deputado, Dr. Malhão, de que irá eventualmente trocar 
alcatrão por Acção Social e por mais Saúde… fica registada essa sua promessa, mas não se 
esqueça que o que dá votos é o alcatrão, como se viu aliás nas últimas eleições. Toda a 
gente sabe que o que dá votos é o alcatrão, infelizmente é assim… isso ficou amplamente 
provado nas últimas eleições. E até lhe devo dizer mais, conheço um lugar onde esse 
alcatrão não fora o cuidado de alguns residentes fecharem bem os portões dos seus pátios, 
e ele tinha entrado pelos pátios adentro, mas isso só não vê quem não quer. Por outro 
lado, e agora respondendo ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal, dizer-lhe o 
seguinte: Não me ouviu dizer em momento nenhum da minha intervenção, que ia votar 
contra este documento, disse que não me sentia habilitado a discuti-lo… Agradeço-lhe 
ainda as suas ajudas e diretivas sob a forma como devo intervir nesta Assembleia, desde 
que o faça com a simpatia e com a educação que fez, porque na idade em que estou, estou 
sempre disponível para aprender mas isso nunca me cortará a liberdade de intervir da 
forma como eu entender, ou seja, mesmo que o assunto seja alhos e eu fale em bugalhos a 
responsabilidade é minha, portanto Vossa Excelência evita de perder tempo com esse tipo 
de insinuações, com esse tipo de reparos e com essa tentativa de me educar, porque eu já 
sou velho de mais e não vou aprender nunca mais…”     
 
 

Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“É um privilégio para mim, poder debater consigo ontem, hoje, amanhã… e pode ter a 
certeza que, da minha parte, nem a si nem a ninguém haverá lugar ao chamado coartar da 
palavra… por uma razão muito simples, porque nunca o fiz!!!... 
Até porque se há, digamos, habitat em que eu me sinto particularmente bem é no debate, 
é no uso da palavra!!!... não tenho necessidade disso e é uma questão de princípio!!!… de 
uma forma pedagógica e para não estar com grandes explicações técnicas sobre a 
diferença entre despesas com pessoal, custos com pessoal, evoluções técnicas … há um 
dado que explica que tem havido contenção e diminuição nas despesas com o Pessoal … 
não recuando mais no tempo, só nos últimos quatro anos foram admitidas 3 (três) 
pessoas, e em aposentações e rescisões saíram 23 (vinte e três)… como, neste período, 
não ocorreram promoções, porque estão legalmente congeladas, logo, quer as despesas, 
quer os custos com Pessoal, tiveram que descer, evidenciando reduções!!!…” 
 

 
 

 

Foi deliberado,  por  maioria com 18  (dezoito)  votos a favor da Bancada do PS, e    9 (nove) 

abstenções  --  5 (cinco) da Bancada da Coligação PPD/PSD-CDS/PP-PPM, 2 (duas) da Bancada da 

CDU e 2 (duas) da Bancada do MCpS  --  , aprovar os Documentos de Prestação de Contas / 2013, 

com a sua Certificação Legal. ------------ 
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PONTO 4. PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL (P.A.E.L.) - (PROGRAMA II) 
                         - ACOMPANHAMENTO TRIMESTRAL 
 

Foi presente a seguinte informação: 
 

Assunto: PROGRAMA DE APOIO À ECONOMIA LOCAL (PAEL) – PROGRAMA II 

 ACOMPANHAMENTO TRIMESTRAL 
 

O Município de Soure celebrou, em 16/11/2012, com o Estado Português, no âmbito do PAEL – 
Programa II, um contrato de empréstimo até ao montante de 1.695.316,00€, para pagamento de 
dívidas vencidas há mais de 90 dias, registadas na Direcção-Geral das Autarquias Locais à data de 
31/03/2012. 
 

Em 06/02/2013 e 02/07/2013, o Município recebeu a 1.ª e 2.ª tranches, no valor de 1.186.721,20€ e 
508.594,80€, respectivamente. 
 

Nos termos da alínea a) do n.º 1 da Lei n.º 43/2012, de 28 de Agosto, deve o acompanhamento do 
Programa ser efetuado “pela Assembleia Municipal, trimestralmente e através de informação 
prestada pela Câmara Municipal, que integra obrigatoriamente a avaliação do grau de execução dos 
objetivos previstos no Plano” de Ajustamento Financeiro. 
 

Desta forma, verifica-se que a evolução registada dos pagamentos em atraso, com mais de 90 dias, é a 
seguinte: 
 

(1) Pagamentos em Atraso, a 31/03/2012                         3.103.779,43€ 
(2) Pagamentos em Atraso, a 31/12/2012                         2.456.489,35€ 
(3) Pagamentos em Atraso, a 31/12/2013                             457.029,81€ 
(4) Pagamentos em Atraso, a 31/03/2014                             455.304,76€ 
   -    Redução (4) – (2)                                                                   
                               * Empréstimo do PAEL                                                      -1.695.316,00€ 
                               * Recursos da Autarquia                                                       -305.868,59€ 
                                                                                                                               -2.001.184,59€ 
 

Em suma, entre 31/03/2012 e 31/12/2012, ainda sem recurso ao PAEL, o Município de Soure 
reduziu o valor dos pagamentos em atraso, em 647.290,08€.  
 

Entre 31/12/2012 e 31/03/2014, houve uma redução no montante de 2.001.184,59€, sendo que 
1.695.316,00€ foram provenientes do empréstimo do PAEL, e 305.868,59€ de recursos próprios da 
Autarquia. 
 

Relativamente às medidas propostas no Plano de Ajustamento Financeiro, avaliou-se o grau de 
execução dos objetivos a 31/12/2013, o qual consta no anexo I. 
 

 

À consideração superior, 
O Técnico Superior, 
(Ivo Costa, Dr.) 
04/04/2014 

 

ANEXO I 
 

~ GRAU DE EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DO PLANO DE AJUSTAMENTO FINANCEIRO A 31.12.2013 ~ 
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MEDIDA OBJECTIVO EXECUÇÃO 

Diminuição da despesa em 
“horas extraordinárias” e 

“ajudas de custo” 

Diminuição de, 
sensivelmente, 20.000€ em 
2012 e anos seguintes, face 

a 2011 

Execução Orçamental 2011:   167.813,76€ 
Execução Orçamental 2013:   115.753,09€ 
                         Variação                 -52.060,67€ 

Diminuição da despesa com 
seguros de acidentes de 

trabalho 

Diminuição de, 
sensivelmente, 25.000€ em 
2012 e anos seguintes, face 

a 2011 

Execução Orçamental 2011:      54.719,80€ 
Execução Orçamental 2013:      30.628,19€ 
                         Variação                 -24.091,61€ 

Diminuição da despesa com 
transferências correntes, 

nomeadamente, Apoios ao 
Desporto 

Diminuição de, 
sensivelmente, 25.000€ em 
2012 e anos seguintes, face 

a 2011 

       Apoios Aprovados para 2011:   179.750,00€ 
       Apoios Aprovados para 2013:      93.590,00€ 

                          Variação                 -86.160,00€ 
 

 

 

Usou da palavra o Senhor Deputado, Dr. Francisco Malhão: “No quadro sobre o 
“Grau de Execução das Medidas do Plano de Ajustamento Financeiro a 31.12.2013”,  
temos a medida “Diminuição da despesa com transferências correntes, nomeadamente 
apoios ao desporto”, onde se verificou uma diminuição de 25.000€ em 2012 e anos 
seguintes, e no que respeita ao valor de execução temos uma diminuição de 86.160,00€, 
ou seja menos 48%... isto tem alguma explicação?... será que deixámos de apoiar o 
desporto?... gostaria de saber o que é que esta diferença reflecte…” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“Sr. Deputado Francisco Malhão, os valores que estão referidos nesse quadro (Anexo 1), 
são iguais aos do último quadro trimestral. Estes objetivos, foram os indicados pelo 
município quando se fez a candidatura ao PAEL, uma vez que tínhamos de dizer, como 
prevíamos, diminuir despesas. Ou seja, para que a candidatura tivesse relevo tínhamos que 
indicar como íamos diminuir a dívida. Agora o objetivo não é diminuir o apoio ao 
desporto, nem pagar cada vez menos aos funcionários. Este quadro é de monitorização e 
serve para provar que os objetivos se mantêm inalterados, daí que os valores sejam 
iguais.” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia: 
“Em relação à questão que levantou sobre os apoios aprovados, designadamente ao 
Desporto… em 2011 – 179.750,00€; em 2013 – 93.590,00€… observar que, em 2013, 
apesar de ter havido eleições, ainda assim, manteve-se inalterada a “grelha” de Apoio ao 
Desporto, sendo que não houve praticamente aprovação de Apoios ao Investimento… 
portanto, Dr. Malhão, o ano foi de eleições mas não se verificaram aprovações ou apoios 
ao investimento, no Desporto…” 
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Usou da palavra o Senhor Deputado Dr. Francisco Malhão: “ A mim o que me 
interessa é a questão social, ou seja, se deixou de se praticar mais desporto no Concelho 
de Soure por via desta diminuição, ou se deixou de haver apoio, ou saber o que é que 
aconteceu…” 
 
Usou da palavra o Senhor Presidente da Câmara Municipal, Mário Jorge Nunes: 
“… objetivamente não deixou de haver apoio ao desporto. Viu-se isso pelo mapa de 
aprovação das contas de execução orçamental, e mesmo para 2014, e já considerando a 
Época 2014/2015, nós mantivemos uma grelha de apoio à atividade desportiva 
equivalente a grelhas que já vinham dos últimos anos. Chegada esta altura de abril, houve 
a necessidade de clarificar e confortar as instituições sobre como poderiam preparar a sua 
época desportiva, nessa grelha estão contemplados os diversos apoios ao funcionamento 
do futebol, do atletismo, do xadrez, da escalada, do remo adaptado. Essa grelha não 
diminuiu para os escalões da formação, para os escalões jovens. Todos os escalões jovens 
mantêm o mesmo valor de 2013 para 2014. Em 2013 também não diminuíram em relação 
a 2012, houve um ajustamento em 2011/2012, mas em 2013 a grelha teve os mesmos 
valores de 2012 e para 2014, os mesmos valores de 2013.”  
 
 

Foi tomado conhecimento. ------------------------------------------------------------------ 
 

 

 

 

 
 
 
 

 
 
PONTO 5. CONSELHO MUNICIPAL DA JUVENTUDE 
                         - DESIGNAÇÃO/ELEIÇÃO DE 4 (QUATRO) REPRESENTANTES  
 

 

 

 

Foi deliberado, por unanimidade, com 27 (vinte e sete) votos a favor, após votação por escrutínio 

secreto, eleger para representarem a Assembleia Municipal de Soure no Conselho Municipal da 

Juventude, os seguintes Deputados Municipais, que integraram a Lista A: -----------------------------------

----------------------------------- 

- Luísa Margarida Lima Anjo, Dra., da Bancada do PS; ------------------------------ 
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- Florbela Ferreira Bairros, Dra., da Bancada da Coligação PPD/PSD-CDS/PP-PPM; 

- Ana Isabel Fernandes Fortunato, Dra. da Bancada da CDU; ------------------------ 

- Alzira Figueiredo da Silva, Dra., da Bancada do MCpS. ----------------------------- 
 
 
 
 
 
 

Período de Intervenção do Público 
 
 

Não se verificou qualquer inscrição. 
 
 
 
 
 
 
Não havendo mais assuntos a tratar, o 1.º Secretário da Mesa leu em voz alta a Proposta 
de Acta, em minuta, com o texto das deliberações tomadas, tendo a mesma sido aprovada, 
por unanimidade. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, Dr. João Gouveia, deu por encerrados os 
trabalhos às 14,10 horas. 

 
 

 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
 

João Eduardo Dias madeira Gouveia, Dr. 
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A 1º SECRETÁRIA 
 

Luísa Margarida Lima Anjo, Dra. 

 

 

O 2ª SECRETÁRIO 
 

José Maria Ferraz da Fonseca 


